
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Sábado, 12 de Maio de 2001 Número 110

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Ministério da Administração Interna

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8099

Direcção-Geral de Viação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8100
Serviço Nacional de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8100
Serviço Nacional de Protecção Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8101

Ministério das Finanças
Portaria n.o 855/2001 (2.a série):

Cede a título definitivo ao município de Terras de
Bouro a parcela de terreno com a área de
10 400 m2 sita na Mata Nacional do Gerês, para
implantação de infra-estruturas desportivas . . . . . 8102

Portaria n.o 856/2001 (2.a série):

Autoriza a cessão a título definitivo ao município
de Bragança de uma parcela de terreno, com a
área de 6348 m2, situada no Forte de São João
de Deus, freguesia da Sé, concelho de Bragança,
para construção de um mercado e feira dos pro-
dutos da terra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8102

Portaria n.o 857/2001 (2.a série):

Cede a posição contratual a favor da Albano Retério
Neves Alves — Distribuição de Papel, S. A., rela-
tivamente aos contratos públicos de aprovisiona-
mento homologados pela Portaria n.o 906/99, de
27 de Agosto, em que é cedente a Albano Retério
Neves Alves, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8102



8098 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2001

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças 8102
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8102
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários . . . . . . . . . 8102
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-

butários e Aduaneiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8104
Direcção-Geral do Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8104

Ministérios das Finanças
e da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8104

Ministério da Justiça
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado . . . . . . . . . . . 8105

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas . . . . . . . . . . 8105
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior . . . . . 8105
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral . . . . . 8106
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar . . . . 8106
Instituto Nacional de Investigação Agrária . . . . . . . . . . . . 8107

Ministério da Educação
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior . . . 8107

Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde do Alentejo . . . . . . . . . 8107
Administração Regional de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . 8108

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil . . . 8110
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa . . . . . . . . . . 8111
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento . . . . . 8112

Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8121
Centro Nacional de Pensões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8121
Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo . . . . . . . . 8122
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social . . . . . 8122
Instituto de Solidariedade e Segurança Social . . . . . . . . . . 8130

Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território

Centro Nacional de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . 8131
Direcção-Geral das Autarquias Locais . . . . . . . . . . . . . . . . 8131
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-

volvimento Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8132

Ministério da Juventude e do Desporto
Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e do

Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8133
Centro de Estudos e Formação Desportiva . . . . . . . . . . . . 8134
Complexo de Apoio às Actividades Desportivas . . . . . . . . 8134

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8134

Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8138

Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8139

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8140



N.o 110 — 12 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8099

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 9983/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 203/93,
de 3 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 152/99, de 10 de Maio, prevê, no artigo 12.o, n.o 1, que o Serviço
Nacional de Protecção Civil seja dirigido por um presidente coad-
juvado por três vice-presidentes.

Actualmente, o Serviço Nacional de Protecção Civil dispõe apenas
de um vice-presidente, pelo que importa proceder à nomeação de,
pelo menos, um outro vice-presidente, por forma a garantir uma res-
posta adequada ao elevado volume de acções suscitadas pela nova
dinâmica daquele Serviço.

O licenciado Miguel Augusto Pinto de Magalhães Martinha é pos-
suidor de longa experiência e capacidade técnica amplamente demons-
trada no exercício de funções no cargo de director de serviços do
Serviço Nacional de Protecção Civil.

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001,
de 18 de Dezembro de 2000, do Ministro da Administração Interna,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio o licenciado Miguel Augusto Pinto de Maga-
lhães Martinha para exercer o cargo de vice-presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

ANEXO

Curriculum vitae de Miguel Martinha

Miguel Augusto Pinto de Magalhães Martinha — 56 anos de idade,
licenciado em Engenharia Química Industrial, em 1969, pelo Ins-
tituto Superior Técnico.

Dispõe de larga experiência em gestão geral, comercial, industrial
e de operações, obtida em importantes empresas portuguesas e
multinacionais.

Possui ainda vasta vivência de relações internacionais, quer em
empresas privadas, quer em organismos públicos.

Ao longo de 32 anos de vida profissional, frequentou cursos
sobre os mais variados temas, tais como «gestão geral», «análise
financeira», «marketing», «informática», «produção», etc., sendo
de destacar aqueles que realizou em Bruxelas, no Management
Centre Europe.

Domina os idiomas inglês e francês.

1) Em Junho de 1999 ingressou no Serviço Nacional de Protecção
Civil, após convite, para exercer o lugar de director de serviços de
Relações Internacionais e Cooperação, que entretanto fora criado.

Nestas funções tem assegurado a presença portuguesa em diversos
fora internacionais, designadamente na União Europeia (onde é o
correspondente nacional), no Conselho da Europa (onde é o cor-
respondente permanente) e nas Nações Unidas.

Na União Europeia, tem incentivado e gerido a participação por-
tuguesa nos projectos europeus de medicina da catástrofe (foi apro-
vada recentemente pela Comissão Europeia uma iniciativa portuguesa
que se consubstanciará na realização de um exercício conjunto de
cooperação transfronteiriça), comunicação ao público, gestão de emer-
gências e permuta de peritos e, no âmbito do Conselho da Europa,
assegurou a participação do nosso país no projecto RIMS (Risk Mana-
gement Services), que tem a ver com a optimização das telecomu-
nicações e o acesso a bancos de dados em situações de emergência.

Impulsionou a organização em Junho e Setembro de 2000, res-
pectivamente, da VI Reunião de Directores-Gerais de Protecção Civil
da União Europeia e da IV Conferência Ibero-Americana dos Orga-
nismos Governamentais de Protecção Civil, que decorreram com assi-
nalável sucesso.

Tem colaborado também activamente no estreitamento das relações
com os PALOP, designadamente com Cabo Verde e São Tomé e
Príncipe, com os quais, e respectivamente, se estabeleceram e está
em vias de estabelecer acordos de cooperação.

2) Foi durante cerca de três anos (1996-1999) administrador de
uma importante empresa cerâmica (volume de vendas de aproxima-
damente 2 milhões de contos), localizada na Região do Centro, tendo
as funções desempenhadas como principal objectivo a recuperação
da firma, nomeadamente dos pontos de vista técnico e económico,
e o consequente relançamento da actividade comercial, designada-
mente através da exportação.

No âmbito desta actuação introduziu-se a utilização do gás natural
em substituição do GPL, procedeu-se a importantes investimentos
(cerca de 1 milhão de contos) nas unidades industriais e consoli-
daram-se negócios em França e na Alemanha, levando a um aumento
considerável das vendas nestes mercados (mais cerca de 30 %).

Entretanto, obteve um diploma de pós-graduação em Projecto e
Gestão de Redes de Instalações de Gás Natural, conferido pela FCT
da Universidade de Coimbra, em colaboração com o Instituto Pedro
Nunes, da mesma cidade. A referida pós-graduação foi concluída com
elevada classificação.

3) Foi durante cerca de seis anos (1990-1996) administrador de
uma das maiores empresas portuguesas de produção e comercialização
de especialidades farmacêuticas e cosméticos, Laboratório Iberfar,
Produtos Farmacêuticos, S. A. (valor bruto de produção: 7 a 8 milhões
de contos).

Os principais objectivos das suas funções foram a internaciona-
lização da firma e a diversificação de actividades. Foi assim possível
arranjar novos clientes no mercado europeu (Espanha, Inglaterra e
Alemanha) e encetar novos negócios, designadamente na área da
dietética (aproximadamente, 0,5 milhões de contos/ano).

Anteriormente à posição de administrador exerceu, na mesma
firma, as funções de director de operações durante cerca de nove
anos (1981-1990).

Durante este período realizou importantes acções de desenvol-
vimento:

As vendas quase quintuplicaram, enquanto o pessoal empregue
pela companhia diminuiu de modo gradual e sistemático (cerca
de 30 %);

Iniciou-se, desenvolveu-se e consolidou-se o plano de informa-
tização global da empresa, conduzindo na época ao elevado
rácio de um computador/pessoa;

A profunda reorganização operada na empresa — que incluiu
a acreditação do laboratório de controlo de qualidade pelo
IPQ — foi reconhecida e louvada por firma multinacional de
auditores com elevado padrão de exigência.

4) Foi durante cerca de três anos (1979-1981) director técnico-
-comercial da EUROFIL, empresa dos sectores têxtil e plásticos onde
laboravam aproximadamente 1500 pessoas e com um volume de ven-
das, à data, 1981, de cerca de 1 milhão de contos.

Contudo, a sua actividade exerceu-se fundamentalmente nos domí-
nios comercial e de organização empresarial.

No primeiro destes domínios, e analisadas as necessidades do mer-
cado, ocupou-se do desenvolvimento de novos produtos, que tiveram
muito boa aceitação (saco-contentor e um novo modelo de divisória
em PVC), enquanto, em relação ao segundo, realizou, juntamente
com uma firma estrangeira da especialidade, uma reorganização global
da companhia, que levou a um acentuado crescimento da produti-
vidade (cerca de 33 %).

5) De Outubro de 1976 a Fevereiro de 1979 foi director técnico
da Divisão de Cosméticos da Hoechst Portuguesa.

Aqui, realizou uma total remodelação da divisão, da qual resultou
um aumento de produção e vendas da ordem de 50 %, sem recorrer
quer a novos investimentos quer a admissões de pessoal.

Para efeitos da remodelação focada anteriormente, estagiou durante
cerca de seis meses na Alemanha e na Inglaterra: «produtividade»,
«planeamento», «custos industriais» e «desenvolvimento de novos pro-
dutos» foram os principais temas tratados.

6) De Maio de 1974 a Outubro de 1976 trabalhou na Sociedade
Nacional de Sabões como adjunto do director de produção, tendo
a seu cargo os sectores de engenharia industrial e o estudo dos pro-
cessos de fabrico.

Foi responsável pela condução de estudos que levaram à moder-
nização parcial do parque de máquinas da fábrica e por modificações
ou sistematizações, de acordo com os últimos conhecimentos cien-
tíficos do ramo, de diversos processos de fabrico.

Projectou e implementou uma nova linha para enchimento e emba-
lagem de detergentes sintéticos (7000 embalagens de litro/hora).

Realizou ainda diversos estudos sobre a viabilidade técnico-eco-
nómica de novos empreendimentos.

7) Iniciou a sua actividade em 1969 no antigo Laboratório de Física
e Energia Nuclear (hoje INETI), após convite expresso da direcção
do mesmo.

Neste Laboratório realizou trabalhos de investigação aplicada nos
domínios da metalurgia e dos processos unitários da engenharia quí-
mica, tendo publicado em diversos relatórios as conclusões dos tra-
balhos realizados.

Durante dois anos chefiou a instalação-piloto produtora de urânio
de pureza nuclear (20 t/ano).
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Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 6848/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 10 do corrente mês de Abril, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de três lugares de técnico profissional
especialista da carreira de operador psicotécnico do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Viação, de acordo com as seguintes quotas:

a) Dois lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Viação;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Viação.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no
conhecimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados
em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos obtidos através de cursos profissional.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — o
local de trabalho situa-se nas instalações da Direcção-Geral de Viação,
sediada em Lisboa, sendo a remuneração para esta categoria de pes-
soal estabelecida no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações previstas no Decreto-Lei n.o 404/98, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

6 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação e
redigidos nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, podendo
ser entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expediente Geral
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16,
1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, se for
caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo, antiguidade na

categoria, na carreira e na função pública;
e) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

apreciação do seu mérito ou que constituam critérios de pre-
ferência legal;

f) Indicação dos documentos anexos e dos que se encontram
arquivados no processo individual;

g) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão e provimento
em funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
mesmo diploma.

6.1 — Documentos — os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com-

plementar;
d) Documentos comprovativos de elementos relevantes para

apreciação do seu mérito ou que constituam critérios de pre-
ferência legal.

Os candidatos que integrem o quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Viação estão dispensados de apresentar os documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do n.o 6.1 que já existam nos respectivos processos
individuais.

6.2 — Comprovação de declarações — assiste ao júri a faculdade
de exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreverem, a apresentação de documentos comprovativos das
declarações.

6.3 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos são punidas nos termos da lei.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área funcional deste concurso,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores de apreciação:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, onde se ponderam as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares a prover;

Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efectivo
de funções na área de actividade para a qual o concurso é
aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação de avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 1 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Listas dos candidatos — a relação de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Júri do concurso — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Dr. José António Coelho Girão, assessor principal
da carreira de psicologia.

Vogais efectivos:

Dr. Libertário de Jesus de Melo, assessor da carreira de
psicologia, que substituirá o júri nas suas faltas ou
impedimentos.

Engenheiro José Evaristo Carvalho Nunes, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Dr. Alberto António Pacheco Maurício, técnico superior
de 2.a classe da carreira de psicologia.

Carlos Alberto Carvalho Albuquerque Barroso, técnico pro-
fissional especialista principal, da carreira técnica pro-
fissional.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Serviço Nacional de Bombeiros

Despacho n.o 9984/2001 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
que me é conferida pelo n.o 3 do artigo 11.o da Lei Orgânica do
Serviço Nacional de Bombeiros (SNB), aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, delego nos vice-presidentes do
mesmo Serviço o exercício das minhas competências no tocante às
seguintes áreas de funções:

1) Vice-presidente João Francisco Taquelim Lima Cascada:

Orientar e coordenar as acções a desenvolver pelo SNB
no domínio das competências que lhes estão cometidas
na lei em matéria de segurança contra o risco de
incêndios;

Orientar e coordenar as acções necessárias à definição das
normas a que devem obedecer o equipamento e o mate-
rial dos corpos de bombeiros, com vista à normalização
técnica da respectiva actividade;

Coordenar a elaboração de cadernos de encargos respei-
tantes a concursos para fornecimento de equipamento
para os corpos de bombeiros e assegurar a verificação
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de viaturas ou equipamentos fornecidos na sequência
de concurso público;

Assegurar o acompanhamento e controlo de aplicação dos
apoios financeiros concedidos pelo SNB, no domínio
da actividade dos CCO, CMA, e «despesas extraordi-
nárias com fogos florestais»;

Assegurar o acompanhamento e controlo de aplicação dos
subsídios para combustíveis concedidos pelo SNB aos
corpos de bombeiros;

Coordenar o processo de legalização extraordinária de via-
turas dos corpos de bombeiros;

Assegurar a articulação funcional com o Instituto Nacional
de Emergência Médica (INEM) e a Direcção-Geral de
Viação (DGV);

2) Vice-presidente Adriano da Graça Mourato Capote:

Orientar e coordenar as acções necessárias à prossecução
das atribuições do SNB no domínio da formação técnica
do pessoal dos corpos de bombeiros;

Assegurar a ligação com a Escola Nacional de Bombeiros,
em articulação, a nível operacional, com a Inspecção
Nacional de Bombeiros;

Superintender na administração do património móvel e
imóvel do SNB, incluindo a manutenção dos edifícios
e realização, actualização e controlo do inventário;

Superintender na gestão do parque automóvel do SNB,
nomeadamente a nível da respectiva utilização, controlo
de consumos, manutenção e seguros;

Assegurar o exercício das competências previstas na alí-
nea n) do artigo 11.o da Lei Orgânica do SNB em matéria
de emissão de parecer obrigatório sobre pedidos de isen-
ção de impostos ou taxas relativas a importação de mate-
rial ou equipamento para os corpos de bombeiros;

Coordenar a actividade do SNB no domínio da cooperação
com os PALOP;

Assegurar a articulação funcional com a CNEFF.

30 de Abril de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 6849/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de pesados. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil (SNPC) de 10 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para pro-
vimento de cinco vagas na categoria de motorista de pesados do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Serviço Nacional de Protecção
Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
as vagas enunciadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de pesados a condução e conservação de veículos pesados e ligeiros.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o venci-
mento é o correspondente ao escalão e índice fixados para a categoria
de motorista de pesados na escala salarial dos funcionários e agentes
da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central, sendo o local de tra-
balho na Avenida do Forte, 2799-512 Carnaxide.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os exigidos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de provas
de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas carrei-

ras/categorias do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
dos serviços e organismos pertencentes à administração pública central
e institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do
Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e contempla os seguintes aspectos:

8.1 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita com a
duração de uma hora e trinta minutos, visando os níveis de conhe-
cimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na respectiva
carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português e matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

8.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;

8.3 — Atribuições e competências do Serviço Nacional de Protecção
Civil;

8.4 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio.

9 — Prova de conhecimentos:
9.1 — A prova de conhecimentos é valorizada de 0 a 20 valores,

revestindo carácter eliminatório para os candidatos que obtenham
resultado inferior a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos terá uma duração máxima de
uma hora e trinta minutos e visa avaliar os conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, conhecimentos sociais e profissionais dos
candidatos.

10 — Na entrevista profissional de selecção procura-se, através de
uma relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, deter-
minar e avaliar as capacidades e aptidões dos candidatos por com-
paração com o perfil de exigências da função, sendo classificada de
0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, sito na
Avenida do Forte, 2799-512 Carnaxide, e entregue na Secção de Pes-
soal e Expediente, durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido pelo correio, em carta registrada e com aviso de recepção, con-
siderando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento emitido pelo serviço onde se encontra vinculado

donde constem, de modo inequívoco, a natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública e as classificações de serviço obtidas nos
últimos três anos.

12 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos do concurso, bem como a lista de classificação final, serão
afixadas no placard junto ao serviço de pessoal e expediente no Serviço
Nacional de Protecção Civil, sito na Avenida do Forte, em Carnaxide.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Lídia de Jesus Alves Duarte, chefe de repar-
tição, em substituição.

Vogais efectivos:

Maria Helena Pêgas Ferreira Nunes, chefe de secção.
José Luís Pato Mendes, chefe de secção.
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Vogais suplentes:

Adriano Antunes Ferreira, motorista de pesados.
Joaquim Tavares Duarte, técnico profissional de 2.a classe.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Abril de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 855/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de Ter-
ras de Bouro solicitou a cedência definitiva de uma parcela de terreno,
com a área de 10 400 m2, situada na Mata Nacional do Gerês, onde
já existe um campo de futebol do Grupo Desportivo do Gerês, para
implantação de infra-estruturas desportivas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município de Terras
de Bouro da parcela de terreno com a área de 10 400 m2 sita na
Mata Nacional do Gerês, inscrita na matriz predial da freguesia de
Vilar da Veiga sob o artigo 1493, descrita na Conservatória do Registo
Predial de Terras de Bouro sob o n.o 01141/110699 e registada a
favor do Estado pela inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à implantação de infra-estruturas desportivas.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
5 200 000$, a pagar em cinco prestações anuais, sendo a primeira
liquidada no acto da assinatura do auto de cessão e as restantes acres-
cidas dos respectivos juros, pelo deferimento das prestações, nos ter-
mos da portaria n.o 602/98 (2.a série), de 16 de Junho.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado se no prazo de dois anos não for afecto ao fim que justifica
a presente cessão, não tendo o cessionário direito à restituição de
importâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas.

5.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
a contar da data de publicação da presente portaria.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 856/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de Bra-
gança solicitou a cessão de uma parcela de terreno, com a área de
6348 m2, situada no Forte de São João de Deus, freguesia da Sé,
concelho de Bragança, para construção de um mercado e feira dos
produtos da terra.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município de Bragança
da parcela de terreno com a área de 6348 m2 situada no Forte de
São João de Deus, freguesia da Sé, concelho de Bragança, que faz
parte integrante do artigo matricial n.o 2245 daquela freguesia e está
registada na Conservatória do Registo Predial de Bragança sob o
n.o 13 406, a fl. 17 do livro B-31.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão, em virtude de a parcela
se destinar à construção de um mercado e feira dos produtos da
terra.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
58 768 000$, a pagar em oito prestações anuais, oneradas do juro
legal de 5 % ao ano, sendo a primeira paga no acto da assinatura
do respectivo auto.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do citado
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse
do Estado se não lhe for conferido o fim que justifica a presente
cessão no prazo máximo de dois anos.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 857/2001 (2.a série). — Considerando que o Estado
celebrou com a Albano Retério Neves Alves — Distribuição de
Papel, S. A., os contratos públicos de aprovisionamento n.os 911 000,
911 001, 911 002, 911 003, 911 004, 911 005 e 911 006 (papel para foto-
cópia), 911 032 (papel para duplicador a stencil), 911 034 e 911 035
(papel para impressão em offset), 911 037 (formulário contínuo),
911 040 (sobrescritos e bolsas), 911 042 (pastas de arquivo), 911 050

(toalhas de mão) e 911 055 (rolo de papel para marquesa), todos
homologados pela Portaria n.o 906/99, de 27 de Agosto;

Considerando que a Albano Retério Neves Alves, S. A., procedeu
a uma reestruturação económica e financeira, na sequência da qual
foi constituída a sociedade comercial anónima Albano Retério Neves
Alves — Distribuição de Papel, S. A.;

Considerando que nos termos do n.o 1 do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a Albano Retério Neves Alves, S. A.,
solicitou à Direcção-Geral do Património autorização para ceder a
sua posição contratual nos contratos supracitados a favor da Albano
Retério Neves Alves — Distribuição de Papel, S. A., tendo para o
efeito sido cumpridos os formalismos contidos nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do mesmo artigo:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, o seguinte:

1.o Autorizar a cessão da posição contratual a favor da Albano
Retério Neves Alves — Distribuição de Papel, S. A., relativamente
aos contratos públicos de aprovisionamento n.os 911 000, 911 001,
911 002, 911 003, 911 004, 911 005 e 911 006 (papel para fotocópia),
911 032 (papel para duplicador a stencil), 911 034 e 911 035 (papel
para impressão em offset), 911 037 (formulário contínuo), 911 040
(sobrescritos e bolsas), 911 042 (pastas de arquivo), 911 050 (toalhas
de mão) e 911 055 (rolo de papel para marquesa), todos homologados
pela Portaria n.o 906/99, de 27 de Agosto, em que é cedente a Albano
Retério Neves Alves, S. A.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 9985/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Rural Seguros — Companhia de Seguros de
Ramos Reais, S. A., a alterar os seus estatutos, na sua globalidade,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9986/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do secretário-geral do Ministério das Finanças,
por delegação:

Licenciado Estêvão Fernando Pires Santana, assessor principal do
quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças — nomeado, precedendo concurso, para exercer, em regime de
comissão de serviço e por um período de três anos, renováveis,
o cargo de director de serviços de Gestão Financeira e Patrimonial
da mesma Secretaria-Geral. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 3/2001. — Publicação da composição
das carteiras dos fundos de investimento mobiliário. — As alterações
ora introduzidas com o presente regulamento visam fundamental-
mente fazer reflectir na informação sobre a composição das carteiras
dos fundos de investimento mobiliário as recentes realidades e ino-
vações dos mercados financeiros, às quais a indústria dos fundos de
investimento não passa incólume.

Desta forma, pretendeu-se conferir maior visibilidade à importância
crescente de novos instrumentos financeiros, designadamente no que
respeita aos warrants autónomos e às opções.

Relativamente aos primeiros, dada a sua grande visibilidade e acei-
tação, entendeu-se por conveniente destacar estes dos warrants cober-
tos, emitidos de forma acoplada com outro valor mobiliário. No que
se refere às opções propriamente ditas, passam agora a ser registadas
como uma rubrica de carteira, pelo valor do prémio (preço da opção).
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Tratando-se de uma posição vendedora na opção, o prémio será regis-
tado como um valor negativo, sendo este valor positivo caso se esteja
perante uma opção comprada.

Aproveitou-se igualmente o ensejo para proceder à desagregação
da rubrica «Empréstimos», por forma a evidenciar os empréstimos
obtidos junto de terceiras entidades, de outras figuras como o des-
coberto bancário ou contas correntes.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 353.o
do Código dos Valores Mobiliários, e para os efeitos do disposto
nos artigos 8.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 323/99, de
13 de Agosto, o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valo-
res Mobiliários aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente regulamento estabelece as regras segundo as quais as
entidades gestoras de fundos de investimento mobiliário devem publi-
car mensalmente, com referência ao último dia do mês imediatamente
anterior, num dos boletins de cotações das bolsas de valores, a com-
posição discriminada das aplicações de cada fundo de investimento
que administrem, o respectivo valor líquido global, as responsabilidade
extrapatrimoniais e o número de unidades de participação em cir-
culação, e enviar à CMVM o mesmo conjunto de informação.

Artigo 2.o

Prazo de publicação e envio

1 — A publicação deve ser efectuada até ao 6.o dia útil do mês
subsequente ao mês a que a informação respeite.

2 — No prazo referido no número anterior, as entidades gestoras
devem enviar à CMVM a informação referida no artigo 1.o do presente
regulamento, em papel e em suporte informático.

3 — As condições do envio em suporte informático são definidas
por instrução da CMVM.

Artigo 3.o

Conteúdo da publicação

1 — Os valores que compõem a carteira de aplicações de cada fundo
de investimento devem ser publicados discriminadamente, de acordo
com o esquema apresentado no anexo ao presente regulamento.

2 — Para cada valor integrante da carteira de aplicações do fundo
de investimento serão indicados os seguintes elementos:

a) Designação do valor;
b) Quantidade de valores em carteira;
c) Cotação ou preço unitário, na moeda em que os valores se

encontram representados e em euros;
d) Montante de juros decorridos, em euros;
e) Montante global do valor integrante da carteira, incluindo

os juros decorridos, em euros.

3 — O mapa de composição discriminada das aplicações do fundo
deverá incluir subtotais dos montantes referidos na alínea e) do
número anterior, pelo menos para cada segundo nível do desdobra-
mento constante do esquema anexo, e o seu total geral corresponderá
ao valor líquido global do fundo.

4 — As responsabilidades extrapatrimoniais, determinadas em con-
formidade com as disposições regulamentares emitidas pela CMVM,
serão expressas em euros e deverão incluir subtotais de cada rubrica
respectiva, correspondendo o seu somatório ao total das responsa-
bilidades extrapatrimoniais.

5 — Como informação final, indicar-se-á, com este título, o número
de unidades de participação em circulação, no dia a que se refere
a composição discriminada das aplicações do fundo.

6 — A publicação integrará ainda a denominação e a sede da enti-
dade gestora, a denominação do fundo e a data a que se refere a
publicação, como menções iniciais.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente regulamento produz efeitos com relação à informação
respeitante a Maio de 2001.

Artigo 5.o

Norma revogatória

É revogado o regulamento n.o 7/98 da CMVM, de 25 de Junho
de 1998.

26 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Luís Lopes Laranjo. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos Costa
Pina

ANEXO

A) Composição discriminada da carteira de aplicações dos fundos
de investimento mobiliário.

1 — Valores mobiliários cotados:
1.1 — Mercado de cotações oficiais de bolsa de valores portuguesa:
1.1.1 — Títulos de dívida pública;
1.1.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.1.3 — Obrigações diversas;
1.1.4 — Acções;
1.1.5 — Títulos de participação;
1.1.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.1.7 — Direitos;
1.1.8 — Warrants autónomos;
1.1.9 — Opções.
1.2 — Outros mercados regulamentados nacionais:
1.2.1 — Títulos de dívida pública;
1.2.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.2.3 — Obrigações diversas;
1.2.4 — Acções;
1.2.5 — Títulos de participação;
1.2.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.2.7 — Direitos;
1.2.8 — Warrants autónomos;
1.2.9 — Opções.
1.3 — Mercado de cotações oficiais de bolsa de valores de Estado

membro da UE:
1.3.1 — Títulos de dívida pública;
1.3.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.3.3 — Obrigações diversas;
1.3.4 — Acções;
1.3.5 — Títulos de participação;
1.3.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.3.7 — Direitos;
1.3.8 — Warrants autónomos;
1.3.9 — Opções.
1.4 — Outros mercados regulamentados da UE:
1.4.1 — Títulos de dívida pública;
1.4.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.4.3 — Obrigações diversas;
1.4.4 — Acções;
1.4.5 — Títulos de participação;
1.4.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.4.7 — Direitos;
1.4.8 — Warrants autónomos;
1.4.9 — Opções.
1.5 — Mercado de cotações oficiais de bolsa de valores de Estado

não membro da UE:
1.5.1 — Títulos de dívida pública;
1.5.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.5.3 — Obrigações diversas;
1.5.4 — Acções;
1.5.5 — Títulos de participação;
1.5.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.5.7 — Direitos;
1.5.8 — Warrants autónomos;
1.5.9 — Opções.
1.6 — Outros mercados regulamentados de Estados não membros

da UE:
1.6.1 — Títulos de dívida pública;
1.6.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.6.3 — Obrigações diversas;
1.6.4 — Acções;
1.6.5 — Títulos de participação;
1.6.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.6.6 — Direitos;
1.6.8 — Warrants autónomos;
1.6.9 — Opções.
1.7 — Em processo de admissão em mercado nacional:
1.7.1 — Títulos de dívida pública;
1.7.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.7.3 — Obrigações diversas;
1.7.4 — Acções;
1.7.5 — Títulos de participação;
1.7.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.7.7 — Direitos;
1.7.8 — Warrants autónomos;
1.7.9 — Opções.
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1.8 — Em processo de admissão em mercado estrangeiro:
1.8.1 — Títulos de dívida pública;
1.8.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
1.8.3 — Obrigações diversas;
1.8.4 — Acções;
1.8.5 — Títulos de participação;
1.8.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
1.8.7 — Direitos;
1.8.8 — Warrants autónomos;
1.8.9 — Opções.
2 — Outros valores:
2.1 — Valores mobiliários nacionais não cotados:
2.1.1 — Títulos de dívida pública;
2.1.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
2.1.3 — Obrigações diversas;
2.1.4 — Acções;
2.1.5 — Títulos de participação;
2.1.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
2.1.7 — Direitos.
2.2 — Valores mobiliários estrangeiros não cotados:
2.2.1 — Títulos de dívida pública;
2.2.2 — Outros fundos públicos e equiparados;
2.2.3 — Obrigações diversas;
2.2.4 — Acções;
2.2.5 — Títulos de participação;
2.2.6 — Unidades de participação de fundos de investimento

fechados;
2.2.7 — Direitos.
2.3 — Outros instrumentos de dívida:
2.3.1 — Títulos de dívida pública;
2.3.2 — Papel comercial;
2.3.3 — Outros valores.
3 — Unidades de participação de organismos de investimento colec-

tivo (OIC):
3.1 — OIC domiciliados em Portugal:
3.1.1 — Unidades de participação de OIC abertos;
3.1.2 — Unidades de participação de OIC de tesouraria;
3.1.3 — Unidades de participação de agrupamentos de fundos.
3.2 — OIC domiciliados num Estado membro da UE:
3.2.1 — Unidades de participação de OIC harmonizados;
3.2.1 — Unidades de participação de OIC não harmonizados.
3.3 — OIC domiciliados em Estados não membros da UE:
3.3.1 — Unidades de participação de OIC.
7 — Liquidez:
7.1 — À vista:
7.1.1 — Numerário;
7.1.2 — Depósitos à ordem.
7.2 — A prazo:
7.2.1 — Depósitos com pré-aviso e a prazo;
7.2.2 — Aplicações nos mercados monetários.
8 — Empréstimos:
8.1 — Empréstimos obtidos;
8.2 — Descobertos.
9 — Outros valores a regularizar:
9.1 — Valores activos;
9.2 — Valores passivos.
B) Valor líquido global do fundo.
C) Responsabilidades extrapatrimoniais.
10 — Operações cambiais:
10.1.1 — Em mercado regulamentado:
10.1.1.1 — Futuros;
10.1.1.2 — Opções,
10.1.1.3 — Outros.
10.1.2 — Fora de mercado regulamentado:
10.1.2.1 — Forwards;
10.1.2.2 — Opções;
10.1.2.3 — Swaps;
10.1.2.4 — Outros.
11 — Operações sobre taxas de juro:
11.1.1 — Em mercado regulamentado:
11.1.1.1 — Futuros;
11.1.1.2 — Opções;
11.1.1.3 — Outros.
11.1.2 — Fora de mercado regulamentado:
11.1.2.1 — FRA;
11.1.2.2 — Opções;
11.1.2.3 — Swaps;
11.1.2.4 — Outros.
12 — Operações sobre cotações:
12.1.1 — Em mercado regulamentado:
12.1.1.1 — Futuros;
12.1.1.2 — Opções;
12.1.1.3 — Outros.

12.1.2 — Fora de mercado regulamentado:
12.1.2.1 — Opções;
12.1.2.2 — Swaps;
12.1.2.3 — Outros.
13 — Compromissos com e de terceiros:
13.1.1 — Reportes de valores do fundo;
13.1.2 — Empréstimos de valores do fundo;
13.1.3 — Outros.
D) Número de unidades de participação em circulação.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Rectificação n.o 1161/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se o aviso n.o 5147/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2001, a p. 5964, referente
à nomeação, em comissão de serviço do director de serviços de Pla-
neamento e Gestão da Informação, licenciado José Carlos Costa
Pereira, pelo que onde se lê «5 de Janeiro de 2001» deve ler-se «5
de Fevereiro de 2001».

17 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 9987/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo), designo os chefes de divisão de contabilidade licenciados
Alberto Rodrigo Velez Nunes e João Miguel Martinho Simões para,
por esta ordem, substituírem a directora de serviços do Orçamento,
licenciada Maria Fernanda Sousa Barreiro, nas suas ausências, faltas
ou impedimentos legais.

26 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 422/2001. — O aproveitamento indus-
trial de maçãs de pequeno calibre, que não são, por isso, comer-
cializáveis em estado fresco, tem sido, ao longo dos últimos anos,
estimulado, através da concessão de uma ajuda com esse objectivo
específico.

A quebra de qualidade registada na presente campanha, decorrente,
fundamentalmente, da ocorrência relativamente generalizada de con-
dições climatéricas adversas, veio ampliar de forma significativa as
dificuldades de escoamento nos mercados interno e externo, justi-
ficando, assim, a necessidade de continuar a apoiar o fornecimento
de maçã à indústria, contribuindo, desse modo, para a regularização
e funcionamento do mercado.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1.o É instituída uma ajuda destinada a incentivar o fornecimento
à indústria de transformação de maçã da produção nacional da cam-
panha 2000-2001 não sujeita à obrigação de cumprimento das normas
de qualidade.

2.o O valor da ajuda por quilograma de maçã entregue para trans-
formação é de 3$.

3.o O montante máximo da ajuda é de 50 000 000$.
4.o São beneficiários da ajuda as organizações de produtores reco-

nhecidas que procederam à concentração e comercialização de maçã
para a indústria transformadora no período compreendido entre 15
de Agosto de 2000 e 31 de Março de 2001.

5.o Poderão igualmente beneficiar desta ajuda os agricultores que
não sejam membros de organizações de produtores reconhecidas,
desde que tenham feito a entrega da fruta no período referido no
número anterior através dessas organizações, sendo que, neste caso,
a ajuda a atribuir será de 80 % do valor referido no n.o 2, destinando-se
os restantes 20 % à respectiva organização de produtores para paga-
mento dos encargos administrativos inerentes às operações de con-
centração e entrega do produto.

6.o Os pedidos de ajuda devem ser apresentados ao Instituto Nacio-
nal de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) até 30 de Junho
de 2001.

7.o Caso o somatório dos pedidos de ajuda exceda o montante
global referido no n.o 3, será efectuado um rateio proporcional às
quantidades de maçã entregues.
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8.o A ajuda será paga pelo INGA directamente às organizações
de produtores reconhecidas no prazo de 90 dias a contar da data
referida no n.o 6.o

9.o O INGA definirá as normas de execução necessárias ao paga-
mento da ajuda.

2 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 9988/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Abril de 2001 do director-geral:

Licenciada Ana Paula Pinto Filipe da Costa, conservadora do Registo
Civil de Ribeira Grande — nomeada para o lugar de conservador
dos Registos Civil e Predial de Carrazeda de Ansiães e exonerada
à data da posse do novo lugar.

Licenciado Artur Alexandre Porta Nova Namorado, conservador do
Registo Predial de Odemira — nomeado para o lugar de conser-
vador interino da 1.a Conservatória do Registo Predial de Amadora.

Licenciada Constança Augusta Barreto de Oliveira, notária do Car-
tório Notarial de Montalegre — nomeada para o lugar de notário
do Cartório Notarial de Chaves e exonerada à data da posse no
novo lugar.

Licenciado Jorge Manuel Gandra Gouveia Figueiredo, notário do
Cartório Notarial de Rio Tinto — nomeado para o lugar de notário
do 8.o Cartório Notarial do Porto e exonerado à data da posse
no novo lugar.

Licenciada Manuela Sofia Gorgel Couto Pinto de Moura Lopes, notá-
ria do Cartório Notarial de Melgaço — nomeada para o lugar de
notário do Cartório Notarial de Oliveira do Hospital e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria do Carmo Ratão Português, conservadora dos
Registos Civil e Predial de Figueira de Castelo Rodrigo — nomeada
para o lugar de conservador interino dos Registos Civil e Predial
e notário de Vimioso.

Licenciada Maria da Conceição Eusébio Marques, conservadora dos
Registos Civil e Predial e notária de Alcochete — nomeada para
o lugar de notário do Cartório Notarial de Moimenta da Beira
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Cristina Pereirinha Henriques Ferreira, notária do
Cartório Notarial de Meda — nomeada para o lugar de notário
interino do Cartório Notarial de Santa Comba Dão.

Licenciada Maria Luísa Carranca de Sequeira Fróis, notária do 2.o Car-
tório da Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim — nomeada para
o lugar de notário do 1.o Cartório da Secretaria Notarial de Mato-
sinhos e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Luísa Feio de Azevedo Mouteira Guerreiro Pimenta
Machado, conservadora dos Registos Civil e Predial de Celorico
de Basto — nomeada para o lugar de conservador interino do
Registo Predial de Fafe.

Licenciada Maria Susana Sousa Leite dos Santos, conservadora dos
Registos Civil e Predial de Mogadouro, requisitada nos serviços
centrais desta Direcção-Geral (DSIC e Loja do Cidadão do
Porto) — nomeada para o lugar de conservador do Registo Predial
de Águeda e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Paula Cristina Baptista Valentim, notária do Cartório
Notarial de Grândola — nomeada para o lugar de notário do Car-
tório Notarial de Vila de Rei e exonerada à data da posse no
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9989/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Abril de 2001 do director-geral:

Licenciado Paulo Manuel de Sousa Eira Ramos Jerónimo, conser-
vador dos registos civil e predial de Aljustrel — prorrogada a requi-
sição nos serviços centrais desta Direcção-Geral pelo período de
um ano com efeitos a contar de 10 de Maio de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 9990/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1
do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio,
nomeio, precedendo concurso, Maria Helena de Carvalho Governo
de Figueiredo directora de serviços do Departamento de Relações
Comunitárias, Internacionais e de Cooperação, da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura.

26 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 9991/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República
7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da alínea b) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da alínea a)
do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2
de Maio, nomeio, precedendo concurso, José Carlos da Veiga Pinto
chefe da Divisão de Apoio Técnico e de Análise de Projectos do
Departamento de Aquicultura e Salicultura, da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura.

26 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 9992/2001 (2.a série). — O n.o 2 do artigo 21.o
da Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, que aprovou o
Regulamento de Pesca por Arte de Arrasto, na redacção dada pela
Portaria n.o 419-B/2001, de 18 de Abril, estabelece que, tendo em
conta as informações científicas disponíveis sobre o estado e a evolução
dos recursos biológicos ou factores de ordem sócio-económica, o
período de defeso pode ser modificado por despacho do membro
do Governo responsável pelo sector das pescas.

Considerando que as excepcionais condições climatéricas do último
Inverno determinaram reduções consideráveis da actividade da frota
da ganchorra, com consequente diminuição dos rendimentos das tri-
pulações, determino, ao abrigo do n.o 2 do artigo 21.o da Portaria
n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, na redacção dada pela Portaria
n.o 419-B/2001, de 18 de Abril, o seguinte:

Durante o ano de 2001, a título excepcional, o período de interdição
de captura de moluscos bivalves é estabelecido entre 1 de Maio e
9 de Junho.

2 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 9993/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Carlos Alberto Ferreira Matias, Carlos Alberto Flandres Cosme, Luís
Filipe Pinto, Luís Manuel Nunes Sanches, António Luís Vaz, José
Joaquim Branquinho Baeta, Carlos Manuel Santos Nunes, Manuel
Augusto Pereira Duarte, técnicos profissionais principais da carreira
de agente técnico agrícola, do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeados definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico profissional especialista
da carreira de agente técnico agrícola, do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados do anterior lugar a partir da data da acei-
tação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 9994/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Aida Lurdes Bicho Lopes Cardoso, assessora da carreira de enge-
nheiro, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeada, em comissão de serviço, mediante
concurso, chefe da Divisão de Valorização do Património Florestal,
do mesmo quadro de pessoal, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data da posse. (Isento de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 6850/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 25 de Janeiro de 2001 do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Divulgação e Relações
Públicas, do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 20/97, de 9 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na profissão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Divulgação e Relações Públicas,
previstas no artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9
de Maio, que consistem em:

a) Proceder à divulgação dos estudos, relatórios e outra infor-
mação elaborados pelo GPPAA;

b) Promover a divulgação pelos serviços do Ministério da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas a agentes eco-
nómicos do sector agro-alimentar e ao público em geral das
medidas, acções e iniciativas relativas às atribuições do
GPPAA;

c) Assegurar o apoio a congressos, seminários, colóquios e outras
realizações promovidas pelo GPPAA;

d) Assegurar a gestão dos meios de edição do GPPAA;
e) Difundir as cotações e restante informação dos mercados

pelos agentes económicos e organismos da Administração
Pública;

f) Assegurar os serviços de recepção e encaminhamento dos
utentes e visitantes do GPPAA.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura adequada que até ao termo do
prazo para a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos pre-
vistos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos titulares de licenciatura em
Relações Públicas, Ciências da Comunicação, Ciências Agrárias ou
Sociologia, com experiência profissional da área para o qual o concurso
é aberto e o exercício de funções dirigentes.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida do
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,

sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira, 1,
em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao director do Gabinete

de Planeamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do Padre
António Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante requerimento
de admissão ao concurso, dirigido ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, e dele deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual constem, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado, autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073, Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção e expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado ela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 173/2001 daquela
Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — António Manuel Ferreira Bidarra, director de ser-
viços de Produções Animais, do GPPAA.

1.o vogal efectivo — Branca Maria Ferreira Mendonça Ribeiro,
chefe da Divisão de Documentação, do GPPAA.

2.o vogal efectivo — Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares,
chefe da Divisão de Acompanhamento e Avaliação, do
GPPAA.

1.o vogal suplente — Ana Godinho Mira de Castro, chefe da
Divisão de Assuntos Europeus, do GPPAA.

2.o vogal suplente — Ana Adelaide Santos Varela, chefe da Divi-
são de Organização e Informática, do GPPAA.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Mapa n.o 14/2001. — Mapa de transição. — Em aditamento ao
despacho de 20 de Abril de 2001 do presidente do INIA, publica-se
a transição do funcionário do quadro de pessoal deste Instituto, inse-
rido no grupo de pessoal de informática, para a carreira e categoria
estabelecida nos artigos 21.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março:

Situação anterior (Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro) Situação actual (Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março)

Carreira/categoria Escalão/
índice Carreira/categoria Nível Escalão/

índice

Nome

Técnico superior
de informática

Especialista de informática

Francisco José Macias Marques Mira . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe 1/540 Especialista do grau 2 . . . . . . 1 1/600

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

Rectificação n.o 1162/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6172/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 97, de 26 de Abril de 2001, a p. 7305, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a partir de 5 de Março de 2001» deve ler-se «com
efeitos a partir de 5 de Abril de 2001».

26 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 9995/2001 (2.a série). — Considerando o pedido
de autorização de funcionamento do curso de mestrado em Direito
apresentado por DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Coo-
peração, C. R. L., entidade instituidora da Universidade Moderna,
estabelecimento de ensino superior reconhecido como de interesse
público, a ministrar no Porto;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, adiante designado
por Estatuto;

Considerando que aquele estabelecimento de ensino superior está
sujeito, nomeadamente, ao determinado nos artigos 14.o e 28.o daquele
Estatuto, em relação aos docentes propostos quer para ministrar dis-
ciplinas de cursos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de
novos cursos;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, o regime
aplicável à atribuição do grau de mestre nos estabelecimentos de
ensino superior particular e cooperativo é o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que, nos termos do artigo 8.o do citado Decreto-Lei
n.o 216/92, os cursos de especialização conducentes ao grau de mestre
devem ser efectivamente ministrados por professores ou investigadores
da instituição respectiva ou por professores ou investigadores de outra
universidade ou estabelecimento de ensino superior, colhida a anuên-
cia daqueles e dos órgãos próprios destes;

Considerando que, em consequência, os docentes que ministram
o curso devem ser titulares do grau de doutor na área correspondente
ao ensino que ministram, sem prejuízo do recurso a especialistas de
reconhecido mérito na área;

Considerando que, face ao disposto no Estatuto, metade dos docen-
tes que ministram as unidades curriculares dos cursos deve prestar
serviço em regime de tempo integral nesse estabelecimento;

Considerando que as condições atrás enunciadas relativas ao corpo
docente do mestrado não se encontram satisfeitas;

Considerando ainda que, nos termos do artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que notificada a requerente, nos termos do
artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, a mesma
não se pronunciou;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
no n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000:

Determino:
É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso

de mestrado em Direito, e de reconhecimento do respectivo grau de
mestre, apresentado pela DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e
Cooperação, C. R. L., a ministrar na Universidade Moderna, Porto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 6851/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Beja de 19
de Abril de 2001, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
três lugares de técnico de 1.a classe (área de radiologia) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros dos Centros de
Saúde de Beja (um), Castro Verde (um) e Odemira (um), da Sub-
-Região de Saúde de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302
(6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento dos lugares referidos no n.o 1.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos Centros
de Saúde de Beja, Castro Verde e Odemira.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e o
n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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5.1 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos previstos no anexo III da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setem-
bro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovado
o candidato que obtiver classificação final inferior a 9,5 valores.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
8.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de

2.a classe (área de radiologia) da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica com pelo menos três anos de serviço na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz, de acordo com o n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante requerimento em papel branco liso, de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do Diário da República onde vem publicado;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, o requerimento deverá ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional (três exemplares);
b) Fotocópias das classificações de serviço dos últimos três anos;
c) Declaração, passada pelo serviço, donde conste a categoria

que detém, a natureza do vínculo e a antiguidade nessa cate-
goria, na carreira e na função pública, contada em anos, meses
e dias;

d) Fotocópias das habilitações literárias e profissionais;
e) Os documentos comprovativos dos requisitos a que se refere

o n.o 8.1 deste aviso podem ser substituídos por certidão pas-
sada pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado
comprovativa de que os mesmos se encontram no processo
individual;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador,
3, 7800 Beja.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — António Maria Dâmaso, técnico especialista (área
de radiologia) do Centro de Saúde de Odemira, da Sub-Região
de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

João Francisco Serrão Martins, técnico principal (área de
radiologia) do Centro de Saúde de Mértola, da Sub-
-Região de Saúde de Beja, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Francisco Gomes Correia Felizardo, técnico especialista
(área de radiologia) do Centro de Saúde de Moura, da
Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Maria Helena Cecília Lança Petronilho, técnica especialista
(área de radiologia) do Centro de Saúde de Aljustrel,
da Sub-Região de Saúde de Beja.

Margarida Maria Cecília Lança Guerreiro, técnica especia-
lista (área de radiologia) do Centro de Saúde de Aljustrel,
da Sub-Região de Saúde de Beja.

20 de Abril de 2001. — A Coordenadora, Maria da Conceição Lopes
Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 6852/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de 12 lugares de assistente administrativo [aberto
pelo aviso n.o 4048/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, conjugado com a rectificação
n.o 921/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de
24 de Março de 2000]. — Calendário de marcação da entrevista pro-
fissional de selecção:

Nome Data Hora

Adelaide Maria Fernandes
Coelho Alves Pinheiro.

1-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.

Adélia Maria do Rio Martins
Pires Trigo.

Alberto Joaquim Bompastor
Coelho.

Alda Maria Teixeira Rodri-
gues Lopes.

Aleixa do Nascimento Vilas
Boas Araújo.

Alexandra Maria Silva Cer-
queira Leiras de Carvalho.

Alexandrina Flora dos San-
tos Carvalho.

Alice Maria Correia de Pas-
sos.

Ana Cristina Caldas Dias
Fernandes.

Ana Filomena Gonçalves
Vieira da Costa Lima.

A n a L u z i a F e r n a n d e s
Valente.

1-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.

Ana Maria da Silva Dias . . .
Ana Maria Souto Quintas . . .
Ana Paula Feijó Barreira . . .
Ana Paula Pinto Gonçalves

Cunha.
Ana Paula Vasques Prieto . . .
Anabela Cunha de Brito . . .
Anabela da Cunha Gonçal-

ves Araújo.
Anabela dos Santos Parreira
Anabela Gonçalves de

Araújo.

Anabela Vieira de Aze-
vedo.

4-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.

Andreia Sofia de Crasto
Dias.

António José Lima de Sousa
António Manuel Monteiro

Luzio Marques.
António Manuel Seco Fer-

reira.
António Valdemar Esteves e

Sá.
Artur Paulo da Silva Rego . . .
Aurora José Figueiredo

Lopes Coutinho.
Bárbara de Jesus de Vascon-

celos e Paula.
Benvinda do Rosário de

Sousa Fernandes Soares.
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Nome Data Hora

Bernardete Casal Carvalho 4-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.Bernardete do Nascimento

Oliveira.
Brígida Maria Cruz Precioso
Carla Alexandra Alves . . . . .
Carla Alexandra Dias Nobre
Carla Alexandra Monteiro

Correia Costa.
Carla Isabel Tiago Araújo . . .
Carla Maria Alves Beirão . . .
Carla Maria Gomes da Costa
Carla Maria Novo Santos . . . .

Carla Regina Gonçalves
Quintiães Malheiro.

5-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.

Carla Susana Mendes Silva
Carla Susana Taveira Araújo

Amorim.
Carlos Alberto de Maga-

lhães.
Carlos Alberto Rebelo

Vilaça.
Célia Bernardo . . . . . . . . . . .
Célia Maria Oliveira Amado
Célia Regina Magalhães

S e q u e i r o s d e S o u s a
Malheiro.

Clara Ivone Parente Ruivo
Clarisse dos Anjos Pereira

Ribeiro.

Cláudia Andréa Torres
Gomes Correia.

5-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.

Cláudia Luciano Martins . . .
Cristina de Araújo Viana . . .
Dália Isabel Vilas Boas de

Lima Alves.
Daniela Subtil da Silva Agre

Rodrigues.
David Ferreira Frutuoso . . .
Eduarda Manuel Coutinho

Lima.
Elisabete Maria Vasconcelos

Rodrigues.
Elsa Maria Ribeiro Laranjo
Elsa Marina Rodrigues da

Silva.

E l s a S ó n i a G o n ç a l v e s
Nogueira Gomes de Pas-
sos.

6-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.

Emanuela Pires de Gregório
Emília Gonçalves Araújo

Jaques.
Eugénia de Lurdes Ferreira

Pinto.
Eugénia Maria Gomes de

Sousa.
Fernanda Sofia Rodrigues

Gomes.
Fernando Alves Vaz . . . . . . .
Florinda de Jesus Velho

Gonçalves.
Francisco Jorge Correia de

Queirós.
Gabriela Inês Rodrigues

Palma da Silva.

Georgina Amorim Pereira
Lopes.

6-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.

Gilberto Rodrigues de Sousa
Hélder Guilherme Quintela

Malheiro.
Helena Maria Cruz e Sousa
Helena Maria da Silva Adães
Helena Maria de Oliveira

Barros.
Helena Maria de Sá Ribeiro

Nome Data Hora

Henrique Luís Carvalho
Amorim.

Isabel Maria Passos Felguei-
ras Alpuim.

Ivone da Conceição Rodri-
gues Pereira.

Jaquelina Gonçalves . . . . . . 7-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.Jeni Patrícia Fernandes de

Araújo Pereira.
Joana Dulce Gomes Gonçal-

ves Vaz.
Joaquina Maria Rodrigues

da Rocha.
José Eduardo da Costa Bar-

reiro.
José Manuel Martins Gon-

çalves.
José Miguel dos Santos Mar-

vão Vidal.
Juvenal Telmo Ferreira de

Oliveira.
Lídia Maria de Araújo Trin-

dade Lopes Portela.
Lígia Cristina de Amorim

Calheiros.

Lisete Martins Pereira Fer-
nandes.

7-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.

Luís Abílio Luciano Alvim
Barroso.

Luís Filipe de Sá Guimarães
Luís Filipe Gonçalves de

Melo Sárria.
Luísa Cristina da Rocha

Rodrigues.
Luísa Maria Horta Botelho

Lopes.
Manuel Armando Alves

Correia.
Manuel Fernando Amaral

Amorim.
Manuel José Fernandes

Gomes Lima.
Manuel Paulino Faria Bap-

tista.

Maria Adelaide Soares Mar-
tins de Brás.

8-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.

Maria Adelina Meira de Sá
Maria Alice Fernandes . . . .
Maria Amélia Ribeiro Fer-

reira.
Maria Ângela Ventura . . . . .
Maria Armandina Miranda

Martins.
Maria Carlos Lopes Lou-

renço.
Maria Catarina Fiúza Gon-

çalves Talina.
Maria da Conceição Salgado

Gonçalves.
Maria da Conceição Sousa

Fernandes.

Maria da Graça Correia Tei-
xeira dos Santos.

8-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.

Maria de Fátima Sá Dantas
Araújo.

Maria do Rosário Gomes
Gonçalves da Silva Cunha.

Maria Fernanda Cerqueira
Pereira.

Maria Goretti Lopes Alves
de Barros.

Maria Isabel Lopes Meeiro
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Nome Data Hora

Maria José Fernandes Alves
de Carvalho.

Maria José Monteiro Rodri-
gues.

Maria Leonor Afonso . . . . .
Maria Lucília de Prado Cer-

queira.

Maria Madalena Gonçalves
de Araújo.

11-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.

Maria Manuela Sá e Silva . . .
Maria Margarida Rodrigues

Fernandes.
Maria Teresa Brito da

Cunha.
Natalina Aurora Ribeiro

Rodrigues.
Nuno Pedro Pereira Triguei-

ros.
Orlanda Maria Pereira

Araújo.
Patrícia Rodrigues Que-

sado.
Paula Cristina Passos Pita da

Silva.
Paula Maria Borges Sampaio

Paulo Jorge Barbosa Sousa
de Oliveira Peixoto.

11-6-2001 Das 14 horas e 30 minu-
tos às 17 horas.

Rosa Araújo da Silva . . . . . .
Rosa Maria Martins de Melo

Redondo.
Rui Alberto Lopes da Silva
Rui Manuel de Bastos . . . . .
Sandra Cristina Lopes Gon-

çalves.
Sandra Maria Martins Maia

Ferreira.
Sílvia Cristina Gonçalves

Ferraz.
Sílvia de Freitas Franco . . . .
Sofia Maria Lenhas Ama-

ral.

Sónia Cristina Sendão Silva 12-6-2001 Das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas.Susana Cristina Lima da

Rocha.
Teresa Cláudia Carvalho

Cunha.
Teresa do Carmo Salgueiro

da Costa.
Teresa Gonçalves Esteves

Rodrigues.
Teresa Jesus Lopes Barbei-

tos Alves.
Vítor Manuel Araújo Lou-

renço.
Vítor Manuel Vieira de

Almeida.
Zélia Maria Lima da Costa

As entrevistas profissionais de selecção terão lugar na sede da Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo, sita à Rua de José Espregueira,
96, 4901-871 Viana do Castelo.

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, José Ventura Gonçalves
de Araújo.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 6853/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Abril de 2001 da presidente do conselho

directivo da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de quatro vagas na categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 290/91, de 10 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Pro-
fessor Lima Basto, 1099-071 Lisboa, concretamente Secção de Pessoal
e Expediente Geral (uma vaga), Secção de Contabilidade, Aprovi-
sionamento e Património (duas vagas) e Secretariado (uma vaga).

4 — Método de selecção:
4.1 — O método de selecção a utilizar consiste na avaliação cur-

ricular, entendendo-se esta com o objectivo de avaliar as aptidões
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, considerando e pon-
derando, de acordo com a exigência da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação das suas natureza e duração;

d) Classificação de serviço, resultante da média aritmética das
classificações obtidas nos últimos três anos.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa e a classificação
final, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.3 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos será efectuado com base no disposto no artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Candidatura:
5.1 — A candidatura deverá ser formalizada através de requeri-

mento, de acordo com a minuta constante do número seguinte, dirigido
à presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-071 Lisboa,
e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal e Expediente Geral
durante o horário de expediente, até ao termo do prazo fixado para
a sua apresentação, ou remetido pelo correio registado e com aviso
de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

5.2 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil:

(Linha em branco.)

Concurso interno de acesso geral para preenchimento de qua-
tro vagas na categoria de assistente administrativo principal
(aviso n.o . . ./2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . .).

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), . . . (data de
nascimento), . . . (nacionalidade), . . . (número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade), . . . (residência, código postal e número
de telefone de contacto), . . . (habilitações literárias), . . . (natureza
do vínculo à função pública, categoria, carreira e serviço onde se
encontra colocado), . . . (outros elementos susceptíveis de interferir
na avaliação do mérito do candidato).

Declara, sob compromisso de honra, reunir todos os requisitos
gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas
previstos nas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, pelo que requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao
concurso supra-referenciado.

(Linha em branco.)
. . . (local e data).
. . . (assinatura idêntica à que consta do bilhete de identidade).
(Linha em branco.)
. . . (número e descrição dos documentos anexos ao requerimento).

5.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou res-
pectiva fotocópia;
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b) Documento emitido pelo serviço do qual constem, de forma
clara e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria detida, com referência aos respectivos
escalão e índice, e a antiguidade na mesma, na carreira e
na função pública, ou sua fotocópia;

c) Documento emitido pelo serviço do qual constem, de forma
detalhada, o complexo de tarefas desenvolvidas pelo candi-
dato e a classificação de serviço do mesmo nos últimos três
anos, ou sua fotocópia;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do currículo profissional devidamente actua-

lizado, datado e assinado;
f) Outros documentos, ou fotocópias dos mesmos, caso o can-

didato tenha feito constar do requerimento elementos sus-
ceptíveis de interferir na avaliação do seu mérito.

5.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

6 — As faltas declarações são puníveis nos termos da lei.
7 — Publicitação das listas — às listas de candidatos e de classi-

ficação final será dada a publicidade prevista nos artigos 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri é composto pelos seguintes funcionários da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Francisco Gentil:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Branco de Brito, secre-
tário da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Ângela do Rosário Laço Boné da Costa Ribeiro, chefe da
Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-
nio.

Isalina de Jesus Pereira Gonçalves Pinela, assistente admi-
nistrativa principal, coordenadora da Secção de Pessoal
e Expediente Geral.

Vogais suplentes:

Maria José Vasconcelos Mourão de Sousa Monteiro, chefe
de repartição.

Manuel Joaquim da Silva, chefe da Secção Académica.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Teresa Silva Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 6854/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Por deliberação do conselho
de administração de 10 de Abril de 2001, no uso da competência
conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e nos termos deste diploma legal, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento dos lugares vagos a seguir indicados de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, aprovado pela Por-
taria n.o 983/99, de 3 de Novembro:

Área de enfermagem de saúde materna e obstétrica — um lugar;
Área de enfermagem médico-cirúrgica — um lugar.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral e como tal
circunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos, para
provimento dos lugares mencionados e para os lugares que vagarem,
sendo atribuída a primeira vaga para a área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica e as restantes à área de enfermagem médi-
co-cirúrgica.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15

de Outubro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central, sendo o local de trabalho no Hospital de Padre Amé-
rico — Vale do Sousa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de enfer-
meiro ou enfermeiro graduado e estar habilitado com o respectivo
curso de especialização, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 178/85, 23 de Maio, ou um curso de estudos supe-
riores especializados em enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área de especialização em enfermagem
referida, independentemente do tempo na categoria, e avaliação de
desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — A grelha de avaliação curricular, onde constarão os parâ-
metros a avaliar e a sua ponderação, será objecto de afixação no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa, no dia da publicação deste aviso.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, com aviso de recepção e expedido até ao termo do prazo
fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República, onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.3 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma do curso de especialização em enferma-

gem da área a que se candidata;
c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, antiguidade na
categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e na
função pública, em anos, meses e dias, e avaliação de desem-
penho do último triénio;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Constituição do júri:
Área de enfermagem de saúde materna e obstétrica:

Presidente — Maria de Fátima Pinto Ribeiro, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Estrela de Lurdes Moreira Mendes, enfermeira especialista.
Isabel Maria Quintela Félix, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Alfredina Manuela Lopes Silva, enfermeira especialista;
Olga Maria Ferreira Domingues, enfermeira especialista.

Área de enfermagem médico-cirúrgica:

Presidente — Renato Joaquim da Rocha Barros, enfermeiro-
-chefe.
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Vogais efectivos:

Hermínio Francisco Meneses Pinto Alves, enfermeiro espe-
cialista.

Carla de Jesus Silva Barros Neto, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Cristina Susana Sousa Pinto Soares, enfermeira especialista.
Maria José Ribeiro Gonçalves Cunha, enfermeira espe-

cialista.

11.1 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas fun-
ções o 1.o vogal efectivo.

11.2 — Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa.

12 — Divulgação das listas de candidatos e de classificação
final — as referidas listas serão oportunamente afixadas no Serviço

de Pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, após
a competente publicação de aviso no Diário da República.

26 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6855/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro, publi-
ca-se, em anexo, a lista dos medicamentos comparticipados em Junho
de 2000, cujos preços reportam à data da comparticipação.

14 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a vogal,
Ercília Alves.



N.o 110 — 12 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8113



8114 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2001



N.o 110 — 12 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8115



8116 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2001



N.o 110 — 12 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8117



8118 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2001



N.o 110 — 12 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8119



8120 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2001



N.o 110 — 12 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8121

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9996/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, destaco do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu, para prestar serviço no meu Gabinete, o motorista de ligeiros
António Santos Almeida.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
independentemente da data da sua publicação.

17 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9997/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, definiu as atribuições e a orgânica
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS), criando, como
serviço de administração directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 4.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores de serviços seja feito por concurso.

Considerando que foram cumpridas todas as exigências procedi-
mentais impostas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado António Francisco Ribeiro dos San-
tos ficou posicionado em primeiro lugar na lista de classificação final
do concurso interno geral com vista ao provimento do cargo de director
de serviços de Instalações e Equipamento da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, é assessor principal do
quadro único do pessoal dos Serviços Centrais, Regionais e Tutelados
do Ministério da Educação e possui licenciatura e experiência pro-
fissional adequadas, pelo que reúne os requisitos cumulativos previstos
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99:

Ao abrigo e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 16.o e do n.o 1
e da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio o licenciado António Francisco Ribeiro dos
Santos, para o cargo de director de serviços de Instalações e Equi-
pamento da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade em comissão de serviço por um período de três anos.

23 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9998/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, destaco da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, para prestar serviço no meu Gabinete, o auxiliar admi-
nistrativo José António Pereira.

2 — O presente despacho produz efeitos a 10 de Março de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 9999/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo e atento o
disposto no artigo 4.o do Regulamento de Pessoal aprovado pelo des-
pacho n.o 3176/2001 (2.a série), do Secretário de Estado da Segurança
Social, o director do Centro Nacional de Pensões é substituído nas
suas ausências e impedimentos pela adjunta do director, licenciada
Maria Amélia Jesus dos Santos, cabendo-lhe, nesses períodos, o exer-
cício das competências conferidas ao director pelo n.o 3 do artigo 29.o
e pelas alíneas c) a o) do artigo 28.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro.

20 de Abril de 2001. — O Director, José Barrias.

Despacho n.o 10 000/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências que me são conferidas pelo n.o 3 do artigo 29.o e pelas alíneas c)
a o) do artigo 28.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e
Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, e nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego:

1 — Nos directores de serviços Administrativos e de Pessoal, licen-
ciado Clemente José Marques Galvão, Financeiros e de Contabilidade,
licenciada Maria Manuela Paulo Cunha de Medeiros, de Organização,
Planeamento e Gestão, licenciado José Franklin Gomes Soares, de
Informática, licenciada Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado
Costa, Jurídicos, Contencioso e de Contra-Ordenações, licenciada
Maria Eduarda Costa Viegas Mansinho, de Benefícios Diferidos I,
licenciado Eugénio Martins da Costa Pereira, de Benefícios Dife-
ridos II, licenciada Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, de Benefícios
Diferidos III, licenciado Eduardo Manuel Nascimento Aleixo, e de
Benefícios Diferidos IV, licenciada Maria Adelaide Esteves Palos
Campos Marques, todos em gestão corrente, os poderes para a prática
dos seguintes actos, relativamente ao pessoal afecto às respectivas
unidades orgânicas:

1.1 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até aos
limites legais;

1.2 — Autorizar a liquidação das despesas decorrentes das deslo-
cações dos funcionários, quando em serviço;

1.3 — Autorizar o gozo das férias e a sua alteração e, bem assim,
aprovar o mapa de férias.

2 — No director dos Serviços Administrativos e de Pessoal, iden-
tificado no n.o 2, os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Escolher o procedimento prévio para a adjudicação de obras
públicas, aquisição de serviços e bens com custo estimado inferior
a 10 000 000$;

2.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens, bem como o recebimento de receitas, até
ao montante de 500 000$, desde que precedidas de cabimento orça-
mental, e decidir sobre a respectiva contratação;

2.3 — Autorizar a liquidação das facturas decorrentes de despesas
superiormente autorizadas, bem como das referidas no n.o 3.2 do
presente despacho;

2.4 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

2.5 — Praticar todos os actos de gestão da frota automóvel res-
peitantes à sua manutenção e utilização;
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2.6 — Autorizar o uso de automóvel próprio ou de aluguer nas
deslocações em serviço, nos termos dos artigos 20.o, 21.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.7 — Despachar as propostas de aquisição de passes de transportes,
sempre numa perspectiva da maior economia para os serviços;

2.8 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

2.9 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da Lei da Pro-
tecção da Maternidade e da Paternidade;

2.10 — Autorizar os pedidos de atribuição de prestações familiares
e demais prestações complementares e subsídios por morte relativos
a pessoal abrangido pelo regime jurídico da função pública;

2.11 — Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social do pessoal abrangido pelo regime jurídico da função pública.

3 — Nos directores de serviços de Benefícios Diferidos I, II, III
e IV, identificados no n.o 2 deste despacho, os poderes necessários
para despachar os pedidos de concessão de prestações de segurança
social nas eventualidades de invalidez, velhice e morte e outras pre-
vistas na lei que se insiram na área de actuação das respectivas direc-
ções de serviços.

4 — Os poderes referidos nos n.os 2, 3 e 4 podem ser subdelegados
nos chefes de divisão, chefes de repartição e chefes de secção das
respectivas direcções de serviços.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura, ficando ratificados todos os actos dos delegados praticados
até esta data que se insiram no seu âmbito, não abrangidos por ante-
riores delegações.

23 de Abril de 2001. — O Director, José Barrias.

Despacho n.o 10 001/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências que me são conferidas pelo n.o 3 do artigo 29.o e pelas
alíneas c) a o) do artigo 28.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, e nos termos do artigo 35.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, delego na adjunta do director do Centro
Nacional de Pensões, licenciada Maria Amélia Jesus dos Santos, os
poderes, incluindo os de subdelegar, para:

1.o Gerir os recursos humanos, financeiros e patrimoniais do Cen-
tro Nacional de Pensões;

2.o Despachar todos os assuntos relativos às áreas orgânicas dos
serviços administrativos e de pessoal e financeiros e de
contabilidade.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura, ficando ratificados todos os actos da delegada praticados
até esta data que se insiram no âmbito desta delegação não abrangidos
por anteriores delegações.

26 de Abril de 2001. — O Director, José Barrias.

Rectificação n.o 1163/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8855/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Maria João Ribeiro Teodoro Pacheco — nomeada [. . . ] para a
frequência do estágio de ingresso na carreira técnica superior» deve
ler-se «Maria João Ribeiro Teodoro Pacheco — nomeada [. . . ] para
a frequência do estágio de ingresso na carreira técnica».

27 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão, em gestão corrente,
Maria Eugénia Castro Rosa.

Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo

Aviso n.o 6856/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
avisa-se todo o pessoal do quadro do Instituto António Sérgio do
Sector Cooperativo de que, para efeitos de consulta, foi afixada cópia
autenticada da lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Nos termos da citada disposição legal, é concedido o prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso para eventuais
reclamações, as quais deverão ser apresentadas nas condições e prazos
regulados pelo mesmo diploma.

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Odete Fernandes.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 6857/2001 (2.a série). — 1.a lista nominativa do pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro a transferir para
a Delegação de Aveiro do Instituto de Gestão Financeira da Segurança

Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a
alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 412/2000, de 17 de Julho,
com efeitos a partir do 1.o dia útil do mês seguinte à sua publicação
(não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas):

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

José Lima Simões.
Maria Joana Gaspar de Melo Albino de Campos Cruz (a).

Técnico superior principal:

Maria Isabel Dias Pereira Valente.

Técnico superior de 1.a classe:

Alcindo Manuel Seabra Nascimento.

Técnico superior de 2.a classe:

Áurea Neto Dias.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional especialista — microfilmagem:

Manuel Alexandre Salgueiro Maia (b).

Técnico profissional especialista:

Maria Isabel Ferreira Sérgio Trindade Silva.

Técnico profissional principal:

Manuel Evangelista da Costa Pinho.

Técnico profissional de 1.a classe:

Cristina Maria Paiva Lopes da Mota (c).
Emília Maria Ré Marques Perpétua Vieira.

Técnico profissional de 2.a classe:

Ana Paula Ferreira de Aguiar Saraiva Santos.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Lídia Benavente dos Santos.

Assistente administrativo especialista:

Bernardina de Almeida Matos Valente.
Carlos Mendes Dias.
Carminda da Conceição da Silva Saraiva.
Georgete da Conceição Gonçalves de Oliveira Martins.
Jorge Manuel de Campos Henriques.
Judite Maria Fernandes Henriques Dias.
Maria Edite Gonçalves Neto Ferreira.
Maria Emília Duarte Pimenta Marques Carvalhais.
Maria da Graça Henriques Martins.
Maria Graciete Azevedo Oliveira Moreira.
Maria Isaura Moreira Relvas.
Maria Leonor Fernandes de Oliveira.
Maria Luísa Soares de Moura.
Maria de Lurdes Sousa Reis Modesto.
Maria Manuela Ferreira Machado de Carvalho.
Maria Manuela Pinho Valente.
Maria Odete Jesus Sarabando.
Maria Vitória Marques Bernardo.
Marília Duarte Nunes de Oliveira.
Olinda dos Santos Gamelas.

Assistente administrativo principal:

Alberto Martins dos Santos.
Arlindo José Rodrigues de Almeida.
Armando Pereira Quaresma.
Célio Ferreira São Miguel.
Graça Maria Pereira Marques Abrantes.
João Carlos Figueiredo Bastos.
Luísa da Conceição Priosta Molato Lopes Monteiro.
Manuel Augusto Ferreira Domingues.
Manuel Lima Correia Leite.
Maria Felismina Aragonez Afonso Bicho.
Maria Augusta de Almeida Marques Ribeiro.
Maria do Céu de Jesus Oliveira.
Maria Cidália Pereira de Vasconcelos dos Santos.
Maria Conceição Borges Redondo Martins.
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Maria da Conceição Freitas Pato.
Maria da Glória Lima de Oliveira Antunes de Almeida.
Maria Graciete Martinho Frazão dos Santos.
Maria Helena de Oliveira Santos.
Maria Rosa Marques dos Anjos Gonçalves.
Pedro Manuel Teixeira Rodrigues Carita
Rosa de Jesus Silva Valente Nogueira.
Rosa Maria Pratas Correia Melo.
Rosa Maria Rodrigues Pinho.

Assistente administrativo:

Laura Pires dos Santos.
Manuel Monteiro Rodrigues Paula.
Maria Arménia de Oliveira Lopes.
Maria Fernanda Laranjeira Barros Silva Costa.
Maria Preciosa Domingues Alcatrão.
Victor Manuel de Matos Paulinho.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo:

Maria de Fátima da Rocha Grave.
Pedro da Naia Simões Neto.

(a) Nomeada em comissão de serviço no cargo de director da Dele-
gação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

(b) Nomeado em comissão de serviço extraordinária em estágio
de ingresso na carreira técnica superior, nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(c) Nomeada em comisão de serviço extraordinária em estágio de
ingresso na carreira técnica, ao abrigo da alínea d) do artigo 4.o e
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

24 de Abril de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 6858/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 11 de Abril de
2001 foi homologada a 1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a transferir
para a Delegação de Lisboa do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em con-
formidade com a alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Portaria
n.o 427/2000, de 17 de Julho, com efeitos a partir do 1.o dia útil
do mês seguinte à sua publicação (não carece de visto ou de anotação
do Tribunal de Contas):

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

António Manuel Jesus Rodrigues (a).
Maria Olga Madeira João Silva Soares.
Olinda Maria Revés C. Lino Torres.
Tomás Laurentino Vacas.

Técnico superior principal:

Joaquim Pinheiro Martins Coelho.
Joaquim Valério Soares Figueiredo.
Maria Augusta Cabral Cardoso Aleixo.
Maria Luísa Gonçalves Rodrigues Sousa Braz.
Vítor Eugénio Santos Baltazar.

Técnico superior de 1.a classe:

Ana Gomes Alves Palma Ribeiro.
Elsa Cristina Silva Casca Cerqueira Osório.
Jorge Manuel Barata Martins.
Maria Helena Casanova Alves.
Maria Leonor Cruz dos Santos.
Paula Cristina Moura Sousa.

Técnico superior de 2.a classe:

Carla Sofia Duarte Pereira.
José Ramos Fernandes.
Mário Cruz Almeida.
Mário Martinho Veríssimo Forte.
Miguel Armindo Lopes da Silva Pereira.

Pessoal de informática:

Controlador de trabalhos principal:

Ana Bela Oliveira Reis.
Helena Maria Ferreira Varela Conceição Pinheiro.
Maria Julieta Trindade da Conceição.

Monitor:

Maria Deolinda Val Juncal Ventuzelas Ventura.
Maria Manuela Machado Martins Catarino.

Operador de registo de dados principal:

Maria Liliete Conceição Valadas Antunes.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional especialista:

Felismina Ernestina Ramalho Santos Mata.

Chefias:

Chefe de repartição:

José Avelino Costa Ribeiro.
Leonel Silva Antunes.
Maria Fernanda Teixeira Almeida.
Maria Jesus Afonso Gaspar Bento.

Chefe de secção:

Ana Maria Aguiar Ribeiro Tavares Oliveira.
Dália Emília Madeira Santos Valentim.
Luísa Alice Dores Pereira.
Maria Amélia Batista Fialho Basílio Oliveira.
Maria Carmo Correia Martins Palma.
Maria Fernanda Redondo Semedo.
Maria Helena Pais Ribeiro Alegria Barranhão.
Maria Isabel Faria Bernardo Luna Leão.
Maria Isabel Galvão Dias Silva.
Maria José Petrucci Alexandre Saraiva Ribeiro.
Maria Manuela Valente Seixas Almeida Novaes.
Maria Teresa Cerveira Silveira Carvalho Passão.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo especialista:

Adelaide Rosa Costa Luz André.
Alda Ferreira Rodrigues Trindade.
Ana Maria Dias Henrique Pereira Malpique.
Anália Graça Reis Estrela Santos.
António Pinto Nunes.
Arminda Prata Reis.
Aureolina Marmelo Carvalho Barbosa Trindade.
Beatriz Anjos Fernandes Rodrigues.
Cacilda Simões Silva Fernandes.
Cândida Silva Almeida Saraiva.
Conceição Silva Marques Madeira Paulo.
Elizabete Maria Pires Cabral Costa Santos.
Graciete Silva Caeiro Cavalheiro.
Gracinda Conceição Costa Correia Joanes.
Ilídio Jesus Gomes.
Irene Martins Almeida Vicente.
Lisete Dores Reis Sousa.
Maria Adélia Almeida Gonçalves Santos Martins.
Maria Adelina Machado Rodrigues Freixedas.
Maria Aida Matos Quinas Barroso.
Maria Albertina Costa Ribeiro Menezes Matos.
Maria Alice Caixeiro Rodrigues Ribeiro.
Maria Antónia Conceição Cruz Correia Barbosa.
Maria Assunção Almeida Ferreira Silva Rodrigues.
Maria Augusta Vaz Velho Moita.
Maria Augusta Vilar Gomes.
Maria Bernardete Campina Ventura Almeida Xavier.
Maria Céu Delgado Ferreira Pires Rente.
Maria Cidolina Jorge Ferreira Cardoso Alves.
Maria Conceição Blanc Mota.
Maria Conceição Ferreira Rodrigues.
Maria Conceição Gil Madeira Pereira.
Maria Conceição Mira Batalha.
Maria Cristina Horta Francisco Trindade Ventura.
Maria Emília Mendes Ribeiro Guiomar.
Maria Fernanda Claudino Rodrigues.
Maria Fernanda Saraiva Martins do Ó.
Maria Filomena Ferreira Vieira Pereira Cordeiro.
Maria Graça Dias Barata Proença Garcia.
Maria Helena Faria Martins Ferreira Cabral.
Maria Helena Neves Luís Gonçalves Rojão.
Maria Hermenegilda Mourão Teixeira Iglésias Duarte.
Maria Imelda Gaspar Duque Pires.
Maria Isolina Borges Dias Martins Freitas.
Maria Jesus Conceição Santos Saraiva Santos.
Maria Joana Pires Roque.
Maria João Guerra Santarém Médicis Rodrigues.
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Maria Joaquina Calado Mira Cachucho.
Maria Leonor Romão Dias Monteiro Reis.
Maria Lourdes Nascimento Garcia Lopes Cruz.
Maria Luísa Alves Quintão Silva Henriques.
Maria Luísa dos Santos R. Fernandes da Cunha.
Maria Luísa Tavares Diogo.
Maria Lurdes Brízido Vieira.
Maria Lurdes Luís Bernardo Matos Barros.
Maria da Luz Soares de Brito.
Maria Madalena Jacinto Pires Neves Reis Martins.
Maria Manuela Jesus Guimarães.
Maria Manuela Soares Sá Viana Vidigal.
Maria Margarida Aguilar M. da Silva Vieira Salvado.
Maria Margarida Lima Barata Santos.
Maria Odete Conceição Simões Lourenço.
Maria Olema Fernandes Jardino Branco.
Maria Ressurreição Martins Pires Leitão.
Maria Rosa Rangem Pinto.
Maria Silvina Ferreira Rocha Castelo Branco.
Maria Teresa Barreto Leitão Fonseca Rato.
Maria Teresa Benedita Monteiro.
Maria Teresa Oliveira Tenente Almeida.
Maria Teresa Ramos Santos Barroso Pinheiro.
Maria Teresa Santos Claro Galinho Patrício.
Maria Teresa Sousa Pinheiro Feio.
Marília Silva Pinto Hilário Maurício.
Maximina Ramos Pego Nunes Tavares.
Zelinda Arsénio Correia Santana Martinho Franco.

Assistente administrativo principal:

Albertina Vicente Joaquim Rodrigues Leitão.
Alice Mendes Pires Justino.
Amélia Maria Conceição Santos Ramos Costa.
Ana Bela Machado Ventura Pereira.
Ana Bela Sacramento Vieira Buisel F. Bernardo.
Ana Maria Cordeiro Cunha Mouta Leão.
António Galego Bandarra.
Artur Emílio Troca.
Augusta Jesus Quinaz Silva Cunha.
Cesário Rogério Francisco Gonçalves Alves,
Dulce Maria Pinto Cardoso Oliveira Teixeira,
Edite Azevedo Barata Vicente Mendes.
Estefânia Rosa Arvanas Estevens.
Fernanda Maria Santos Fonte.
Filomena Pinto Araújo Andrade.
Florbela Silva Martins Pereira.
Francelina Marques Bento Pires.
Gracinda Assunção Ferreira Tavares.
Isabel Anunciação Anes Gonçalves Milhinhos.
Isabel Maria Ermito Rosa Simões.
João Luís Sales Peres.
Joaquim Luís Góis Costa.
José Carlos Monteiro.
José Carlos Souto Formosinho.
Lagrete Conceição P. Sequeira Carraquico.
Lídia Rosa Gonçalves Guerreiro Correia Dias.
Lucília Prates Aurélio Freire.
Luís Filipe Pereira Caldeira Prazeres.
Luísa Piedade Catarino Matos Ribeiro.
Maria Adelaide Carneiro da Fonte Neto.
Maria Alice Lebre Palma Góis Pulido.
Maria Anjos Afonso Heleno.
Maria Antonieta Natário Almeida Carolino.
Maria Anunciação Gomes Silva.
Maria Augusta Sousa Sistelo Basílio.
Maria Bernardete Pereira Todo-Bom Monteiro.
Maria Castelo Silva Azevedo Santos Pedro.
Maria Cecília Rodrigues Marques C. Santos Lomba.
Maria Céu Sequeira Tomé Alves.
Maria Delfina Pereira Nunes.
Maria Domingos Varela Rodrigues Gomes.
Maria Dulce Nunes Sousa.
Maria Dulcídia Gomes Rodrigues.
Maria Eugénia Santos Matias Furtado Dias.
Maria Fátima Carvalho Gonçalves.
Maria Fátima Gonçalves Simões Martins.
Maria Fátima Melo Lopes Antunes.
Maria Fernanda Vieira Palhinhas.
Maria Helena Batista Melo.
Maria Helena Nunes Alves Miguel.
Maria Helena Sá Mendes.
Maria Isabel Nunes Correia Costa.
Maria Isabel Vieira Martins.

Maria Ivone Calado Sousa.
Maria Jesus Lopes Santos.
Maria José Mourato Mercês Gonçalves Santos.
Maria Luísa Nóbrega Médicis Rodrigues.
Maria Luísa Pádua Conceição Nunes.
Maria Luz Ventura Trindade Rovisco.
Maria Madalena Domingues Nisa Soares.
Maria Manuela Cardoso de Almeida Folgado.
Maria Manuela Costa Afonso Pinto Ramos.
Maria Manuela Pereira Massapina Beirão.
Maria Manuela Soares Santos Luzia.
Maria Margarida Carvalho Gonçalves Pires.
Maria Olívia Dornelas Pinheiro Leão Maia.
Maria Paula Mouta Alves Mendanha Correia.
Maria Sara Pires Costa.
Maria Teresa Costa Sales.
Maria Teresa Gonçalves Capelo Garcia Rodrigues.
Mariana Rosa Dias Mendes.
Marina Vitória Tourinho Costa Brissos.
Olímpia Maria Soares Araújo Teixeira.
Pedro Manuel Teixeira Barros.
Rosa Maria Silva Carvalho Neto.
Suzel Maria Diogo Reis Duarte.

Assistente administrativo:

Ana Filipa Lopes Alves Fernandes.
Ana Maria Costa Gouveia.
António Joaquim Nabais Moreno.
Áurea Maria Almeida Silva.
Cecília Assunção Mendes Gomes.
Emília de Jesus Rodrigues Ferreira.
José Manuel Martins Alexandre Santos Lázaro.
Maria Alice Pereira Gama Martins.
Maria Carlos Afonso Folque Socorro.
Maria Fátima Branco Fróis.
Maria Jesus Bogas Caramona Nabais.
Maria Madalena Rodrigues Ribeiro.
Patrícia Maria Carla Santos Figueiredo Silva.
Pedro Miguel Pinto Monteiro.
Rosa Maria Possidónio Simão Neves.

Pessoal auxiliar:

Telefonista:

Ana Jesus Cruz Machado.
Maria Conceição Clara Lourenço Valente.
Olinda Lopes Figueiredo Silva.

Auxiliar administrativo:

Conceição Martins Fragoso Silva.
Fernando Simões Rapaz.
João Manuel Almeida Dias.
Manuel Martins Luzia.
Maria Clemência Canhoto Saroco Fernandes.
Maria Luísa Pires Lourenço Pereira.
Maria Luz Rodrigues.

(a) Nomeado em comissão de serviço no cargo de director-adjunto
da Delegação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

24 de Abril de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 6859/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Solidariedade e da Segurança Social de 11 de Abril
de 2001 foi homologada a 1.a lista nominativa do pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte a transferir para a Delegação
do Porto do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, ela-
borada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a)
do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 425/2000, de 17 de Julho, com
efeitos a partir do 1.o dia útil do mês seguinte à sua publicação (não
carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas):

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

António Manuel Valente Lopes Dias.
Maria Anabela Ferreira Aragão Brito Matos.
Maria Carmo Antunes Silva (a).
Maria Teresa Palha Araújo Pestana.
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Assessor:

Paula Maria Dias Moura Teixeira.

Técnico superior principal:

Aurélio Alves.
Célia Almeida Gonçalves Ferreira.
Graciana Conceição Vieira Silva.
Guilhermina Ferreira Ramos Pina Pinto.
Maria Emília Fernandes Abreu Sousa Vieira.
Maria Glória Oliveira Almeida.

Técnico superior de 1.a classe:

Armando Pereira Cardoso (b).
Fernando Mesquita Seixas.
José Elísio Moreira Nunes.

Técnico superior de 2.a classe:

António Fernando Vilela Cardoso.
António Luciano Costa Monteiro Pacheco.
Carlos Manuel Dias Carneiro.
Júlio Augusto Pires Quintela Coelho.
Manuela Cristina Vale Teixeira.
Maria Manuela Carmo Carneiro.
Paula Margarida Guedes Costa Araújo.
Pedro Miguel Noronha Lopes Dias.

Pessoal técnico:

Técnico de 1.a classe:

Laura Maria Faria Leal Fernandes Carvalho.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional especialista:

Carlos Alberto Oliveira Lisboa.
José Joaquim Guimarães Angélico.
Maria Edite Ventura Oliveira Portugal.
Maria Rafael Sousa Ribeiro.
Mateus Alves de Sousa.

Técnico profissional principal:

José António Mendes Pinheiro.
José João Freitas Castro.
Maria Augusta Leite Vieira Borges.

Técnico profissional de 1.a classe:

Maria José Sousa Cardoso.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Domingos Lázaro Rodrigues.

Assistente administrativo especialista:

Ana Maria Jesus Ribeiro.
António Manuel Santos Rodrigues Louro.
Arminda Celeste Garcia Rodrigues Gonçalves.
Branca Fernanda Mota Gregório.
Carlos Alberto Azevedo Almeida Igreja.
Cármen Pinho Rocha Delgado Rodrigues.
Cármen Preciosa Conceição Lousada Pereira Silva.
Cidália Amélia Vieira Rodrigues Morgado.
Idalina Maria Loreto Cunha Ferreira.
Irene Soares Machado.
Laura Júlia Costa Marques Pinto.
Maria Albertina Coelho Gonçalves Cabral Mofreita.
Maria Arlete Lima Pereira Resende Rocha.
Maria Arminda Gomes Azevedo Carvalho.
Maria Cândida Lima Ferreira Lopes Calado Soares.
Maria Carmo Jesus Teixeira Sousa.
Maria Cidália Rodrigues Martins Marques.
Maria Fernanda Couto Lhansol.
Maria Isabel Ribeiro José Neto Rodrigues.
Maria Joaquina Cunha Araújo.
Maria José Ferreira Vaz Pimentel.
Maria Josefina Resende Ferraz Camelo.
Maria Lurdes Alves Cardoso.
Maria Manuela Oliveira Campos Soares.
Maria Margarida Araújo Pereira Vieira.

Maria Margarida Martins Pinto.
Natália Maria Simões Duarte Sá Pereira.
Rosa Clara Marques Carvalhal Costa Pereira.
Teresa Francisca Carmo Vasconcelos.
Zélia Conceição Fonseca Martins Gonçalves.

Assistente administrativo principal:

Abílio Oliveira Lopes.
Adalberto Olinto Negrão Sousa.
Alfredo Manuel Gonçalves Sequeira.
Aline Pereira Fernandes Frutuoso.
Amélia de Fátima Gonçalves.
Ana Maria Lopes Cândido Moura.
Ana Maria Martins Peixoto Costa Assunção.
Antero Manuel Paiva Martins Ferreira.
Antonino Quintas Soares Ferreira.
António Azevedo Costa Queirós.
António Jorge Vaz Frutuoso.
Cármen Luz Leal Ferreira.
Deolinda Oliveira Fernandes.
Fernando Carlos Fonte Ferreira.
Fernando Rita Mália Belfo.
Isabel Maria Oliveira Costa Braga.
José António Sousa Vilas Boas.
José Manuel Alves Teixeira Brito.
Josefa Conceição Mota Batista Freitas.
Laurinda Cardoso Sousa Moreira.
Lídia Antonieta Lopes Ribeiro Porto.
Lúcia Fátima Roma Geraldes.
Lúcio Augusto Loureiro Dias Ribeiro Pereira.
Luís Henrique de Mesquita Vieira Osório.
Luís Manuel da Cunha Gomes.
Manuel Fernando Torres Figueiredo.
Manuel Joaquim Cunha Gonçalves.
Margarida Celeste Azevedo Morais da Costa.
Maria Alice Fernandes Dias Jorge Costa.
Maria Amália Rodrigues de Oliveira Pinho.
Maria Arminda Freitas Guedes Pinho Ferreira.
Maria Carmo Ramalho Sousa.
Maria Dulce Andrade Noronha Tavares Carvalho Nunes.
Maria Elvira Graça Vasconcelos Alves Abelha.
Maria Fátima Borges Vilela.
Maria Fernanda Gomes Fonseca.
Maria Graça Pereira Almeida Xavier.
Maria Graziela Vaz Pires.
Maria Helena Barros Figueiredo Silva Cardoso.
Maria Helena Jesus Teixeira Peneda.
Maria Idalina Cunha Silva Nogueira.
Maria Irene Gonçalves.
Maria José Alves Moreira.
Maria José Silva Chaves.
Maria Lurdes Guimarães Ramos.
Maria Lurdes Freitas Rodrigues Peixe Dias Sousa.
Maria Lurdes Jesus Meireles Silva.
Maria Lurdes Lopes Pereira Azevedo Oliveira.
Maria Luz Lemos Campinho.
Maria Natividade Pinto Soares.
Maria Teresa Alves Ribeiro Marinho.
Mateus Moreira Carvalho Pereira.
Rosa Maria Devesa Dias.
Rosária Elísio Garcia Pereira Miranda.
Rui Manuel Portela Plácido.
Virgínia Amélia dos Santos Neves.

Assistente administrativo:

Joaquim Manuel Santos Cardoso Alves.
Manuel Maria Barnabé Pinto.
Maria Manuela Carvalho Moreira.
Maria do Sameiro Araújo Martins.
Ondina Maria Silva Paiva Pinto.
Rosa Maria Abrantes Silva.
Sérgio Araújo Cunha.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo:

Amélia Maria Rosário Figueiredo.

Motorista de ligeiros:

Acácio Augusto Ferreira Nogueira.
António Flávio Costa Oliveira.
António Silva Sousa.
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Lino Pereira Sousa Fernandes.
Joaquim Marques Salgado Guimarães.

Assistente administrativo especialista (pessoal abrangido
pelo regime da Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril):

Adelino Moniz Pereira Santo.

(a) Nomeada em comissão de serviço no cargo de director da dele-
gação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

(b) Nomeado em comissão de serviço no cargo de director-adjunto
da delegação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

24 de Abril de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 6860/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico especialista existentes no quadro de
pessoal deste Instituto, aprovado pelas Portarias n.os 4/88, de 6 de
Janeiro, e 168/88, de 19 de Março, sendo um lugar destinado a fun-
cionários pertencentes a este Instituto e um lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos, na área de administração de imóveis,
engenharia civil.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico especialista funções
de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica
com autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação esta-
belecida, requerendo uma especialização e conhecimentos profissio-
nais nas áreas a que se referem as Portarias n.os 4/88, de 6 de Janeiro,
e 168/88, de 19 de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico principal, indepen-
dentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que satis-
façam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria dos Anjos da Conceição Rodri-
gues Saraiva, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Guilhermina Dias Carvalho Pereira de
Sampaio, técnica superior principal.

Licenciada Maria Helena dos Santos Osório de Almeida
Pontes, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Bacharel Carlos André do Rosário Martins Carvalho, téc-
nico especialista.

Licenciado José António da Costa Belo, técnico superior
principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Maria Guilhermina Dias Carvalho
Pereira de Sampaio.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Madalena Oliveira
e Silva.

Aviso n.o 6861/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de quatro
lugares na categoria de técnico especialista principal existentes no
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pelas Portarias n.os 4/88,
de 6 de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março, sendo três lugares destinados
a funcionários pertencentes a este Instituto e um lugar destinado
a funcionários de outros organismos, na área de administração de
imóveis, engenharia civil.
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2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico especialista prin-
cipal funções de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza
técnica com autonomia e responsabilidade, enquadradas em plani-
ficação estabelecida, requerendo uma especialização e conhecimentos
profissionais nas áreas a que se referem as Portarias n.os 4/88, de
6 de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico especialista inde-
pendentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que satis-
façam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida a respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Albino Gameiro Dias, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Licenciada Paula Maria Loureiro Carvalho Guedes de Car-
valho, técnica superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Leonilde Bettencourt Silva, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado José Augusto do Carmo Rodrigues Coutinho,
técnico superior principal.

Licenciada Maria de Lurdes Neves Prudêncio de Sousa
Figueiredo, técnica superior principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri este será subs-
tituído pela vogal efectiva licenciada Paula Maria Loureiro Carvalho
Guedes de Carvalho.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Madalena Oliveira
e Silva.

Aviso n.o 6862/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de dois luga-
res na categoria de operário principal da carreira de operário qua-
lificado (pedreiro), existentes no quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 441/93, de 27 de Abril, sendo um lugar
destinado a funcionários pertencentes a este Instituto e um lugar
destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao operário principal da car-
reira de operário qualificado (pedreiro) executar a construção e repa-
ração de maciços de alvenaria, pedra, tijolo e materiais afins.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de operário da carreira de
pedreiro, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, e que satisfaçam o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular, na qual serão obrigatoria-
mente considerados os factores habilitação académica de base, for-
mação profissional e experiência profissional, previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admissão
ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que se candidatam,
deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida de Manuel da Maia,
58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregues pessoalmente nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados;

f) Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bas-
tando a declaração dos candidatos sob compromisso de honra
no próprio requerimento.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea e) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Bacharel Carlos André do Rosário Martins Car-
valho, técnico especialista.

Vogais efectivos:

José Croca Júnior, encarregado geral.
José Júlio Alves Gonçalves, técnico profissional especialista

principal.

Vogais suplentes:

Hilberto Pascoal Bogueira, técnico principal.
Manuel Alexandre Lemos M. Magalhães, técnico profissio-

nal especialista principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri este será subs-
tituído pelo vogal efectivo José Croca Júnior.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Madalena Oliveira
e Silva.

Aviso n.o 6863/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico profissional especialista principal, car-
reira de fiscal técnico de obras, existentes no quadro de pessoal deste
Instituto, aprovado pela Portaria n.o 441/93, de 27 de Abril, sendo
um lugar destinado a funcionários pertencentes a este Instituto e
um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal, da carreira de fiscal técnico de obras, funções de
natureza executiva de aplicação técnica, enquadradas em directivas
bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos
de construção civil, execução de apontamentos escritos e ou dese-
nhados de construção/reparação a executar em edifícios e fiscalização
e controlo de obras.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os funcionários com a categoria de técnico profissional especialista,
da carreira de fiscal técnico de obras, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, e que satisfaçam o disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.
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13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Bacharel Carlos André do R. Martins Carvalho,
técnico especialista.

Vogais efectivos:

Bacharel Hilberto Pascoal Nogueira, técnico principal.
José Júlio Alves Gonçalves, técnico profissional especialista

principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Guilhermina Dias C. P. de Sampaio, téc-
nica superior principal.

Manuel Alexandre Lemos M. Magalhães, técnico profissio-
nal especialista principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri este será subs-
tituído pelo vogal efectivo bacharel Hilberto Pascoal Nogueira.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Madalena Oliveira
e Silva.

Aviso n.o 6864/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de sete
lugares na categoria de técnico profissional principal existentes no
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pelas Portarias n.os 4/88,
de 6 de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março, sendo seis lugares destinados
a funcionários pertencentes a este Instituto e um lugar destinado
a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional prin-
cipal executar sob orientação superior, no âmbito das actividades do
respectivo serviço, trabalhos de apoio técnico geral, de acordo com
o anexo II a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 168/88, de 19
de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional de

1.a classe independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, e que satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria dos Anjos C. R. Saraiva, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Anabela Constantino Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Licenciada Maria Alcinda E. B. Avilez Basto, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

Maria Otília Abreu Gueifão, chefe de secção.
Maria Alice Cardoso Esteves Silva Resende, chefe de secção.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Anabela Constantino Fernandes.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Madalena Oliveira
e Silva.

Aviso n.o 6865/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Abril de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de dois luga-
res na categoria de fiscal administrativo principal, da carreira de fiscal
administrativo, existentes no quadro de pessoal deste Instituto, apro-
vado pela Portaria n.o 441/93, de 27 de Abril, sendo um lugar destinado
a funcionários pertencentes a este Instituto e um lugar destinado
a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao fiscal administrativo zelar
pela administração e conservação de imóveis e executar tarefas de
âmbito administrativo.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de fiscal administrativo de
1.a classe, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, com três anos de serviço na categoria.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa;
Rua de D. João IV, 716, 1.o, Porto.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular, na qual serão obrigatoria-
mente considerados os factores habilitação académica de base, for-
mação profissional e experiência profissional, previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa;
Rua de D. João IV, 716, 1.o, Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só terão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados;

f) Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bas-
tando a declaração dos candidatos sob compromisso de honra
no próprio requerimento.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea e) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Sameiro de Magalhães S. de Vasconcelos,
chefe de secção.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda de Jesus Oliveira S. Magalhães, assistente
administrativa principal.

Maria Isidra Carvalho R. Pinguicha Galego, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Ferreira M. Nascimento, assistente admi-
nistrativa principal.

Manuel Alves Granja, fiscal administrativo principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva Maria Fernanda de Jesus Oliveira
S. Magalhães.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Madalena Oliveira
e Silva.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Contrato n.o 1203/2001. — Por despacho de 9 de Março de 2001
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo, foi autorizada a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento, com efeitos reportados a 9 de Março de 2001, celebrado
com Maria João Monteiro Carvalho Bento, nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, para o exercício de
funções equiparadas à categoria de técnico superior de 2.a classe,
área de sociologia.

20 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.
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Contrato n.o 1204/2001. — Por despacho de 5 de Abril de 2001
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo:

Anabela de Almeida Rosado — autorizada a rescisão do contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções equiparadas
à categoria de assistente administrativo, com efeitos a 30 de Março
de 2001.

23 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 10 002/2001 (2.a série). — Ratificação de actos
dos directores de serviços e chefes de divisão do Ex-Centro Regional
de Segurança Social do Centro. — Nos termos dos Estatutos do Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social (ISSS), aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, da deliberação
n.o 493/2001 do conselho directivo do ISSS, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001, e tendo em
consideração que no presente período transitório se aguarda a apro-
vação e implementação da estrutura orgânica do ISSS, determino,
no uso das competências que me foram delegadas pelo conselho direc-
tivo do ISSS através da referida deliberação e de acordo com o previsto
no artigo 137.o do CPA, o seguinte:

§ único. Ficam ratificados todos os actos praticados no âmbito das
minhas competências delegadas na deliberação n.o 493/2001, do con-
selho directivo do ISSS, entre 1 de Janeiro e 31 de Março de 2001
pelos directores de serviços e chefes de divisão do Ex-Centro Regional
de Segurança Social do Centro elencados na deliberação n.o 1072/2000,
do CRSSC, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de
21 de Agosto de 2000.

9 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 10 003/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Ana Cristina Gonçalves Mendes, especialista de informática do grau 1
da carreira de especialista de informática do quadro de pessoal
do CNIG — nomeada, precedendo concurso, especialista de infor-
mática do grau 2, nível 1, 1.o escalão, índice 600, do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Patrícia Sofia Vieira Alves, especialista de informática do grau 1 da
carreira de especialista de informática do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, especialista de informá-
tica do grau 2, nível 1, 1.o escalão, índice 600, do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Rui Sérgio Alves Cavaco, especialista de informática do grau 1 da
carreira de especialista de informática do quadro de pessoal do
CNIG — nomeado, precedendo concurso, especialista de informá-
tica do grau 2, nível 1, 1.o escalão, índice 600, do mesmo quadro,
ficando exonerado do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Paulo José Serpa Cabrita, especialista de informática do grau 1 da
carreira de especialista de informática do quadro de pessoal do
CNIG — nomeado, precedendo concurso, especialista de informá-
tica do grau 2, nível 1, 1.o escalão, índice 600, do mesmo quadro,
ficando exonerado do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 155/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 6 de Abril de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Faro, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter de

urgência, das oito parcelas de terreno assinaladas nas plantas em
anexo:

Parcela n.o 1, com a área de 75 m2, a desanexar do prédio sito
no lugar da Praia do Estudante, freguesia da Sé, Faro, omisso
na Conservatória do Registo Predial, inscrito actualmente a
favor de Júlio José Guerreiro das Chagas Torre, Maria Salomé
Chagas Guerreiro da Torre Dyrde, Ana Cristina Agatão Ramos
Vasques, Luís Fernando Agatão Ramos Vasques, José António
Vasques Silva e Hélio José Vasques Silva Fernandes, a que
corresponde o artigo matricial rústico 26-J;

Parcela n.o 2, com a área de 1820 m2, a desanexar do prédio
sito no lugar da Praia do Estudante, freguesia da Sé, Faro,
descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o
n.o 01366/900831, inscrito actualmente a favor de João Fran-
cisco Brás, a que corresponde o artigo matricial urbano
n.o 7920;

Parcela n.o 4, com a área de 330 m2, a desanexar do prédio
sito no lugar da Praia do Estudante, freguesia da Sé, Faro,
omisso na Conservatória do Registo Predial, inscrito actual-
mente a favor de Maria Madalena Caiado Belchior Antunes
Moura e Maria Margarida Caiado Belchior Guerreiro Norte,
a que corresponde o artigo matricial rústico 25-J;

Parcela n.o 5, com a área de 65 m2, a desanexar do prédio sito
no lugar da Praia do Estudante, freguesia da Sé, Faro, descrito
na Conservatória do Registo Predial sob o n.o 1592/910917,
inscrito actualmente a favor de Honorato Flaviano Viegas Pires
Gabadinho, a que corresponde o artigo matricial rústico 23-J;

Parcela n.o 6, com a área de 2205 m2, a desanexar do prédio
sito no lugar da Praia do Estudante, freguesia da Sé, Faro,
descrito na Conservatória do Registo Predial sob o
n.o 00595/200587, inscrito actualmente a favor de Algarcasa
Construções, L.da, a que corresponde o artigo matricial rústico
22-J;

Parcela n.o 7, com a área de 3876 m2, a desanexar do prédio
sito no lugar de Bom João, Zona Industrial, freguesia da Sé,
Faro, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o
n.o 2105/19941214, inscrito actualmente a favor de Carmo &
Brás, S. A., a que corresponde o artigo matricial urbano 7213,
respeitante ao 15-J e 16-J;

Parcela n.o 8, com a área de 20 280 m2, a desanexar do prédio
sito no lugar de Marinhas de São Francisco, freguesia da Sé,
Faro, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o
n.o 01702/920323, inscrito actualmente a favor de Anabela
Neves Pires Uva, Natália Maria Neves Pires Uva, Luís Manuel
Neves Pires Uva, José Neves Pires de Sousa Uva, Maria Mada-
lena Neves Pires Uva Magalhães Coelho, Verónica Palmira
Neves Pires de Sousa Uva Carvalhal, António Neves Pires
de Sousa Uva, Maria do Céu Neves Pires Uva, Jorge Neves
Pires Uva, Fernanda Neves Pires Bomba, Maria Madalena
Caiado Neves Pires Nogueira, Ana Maria Caiado Neves Pires
Maldonado, Olga Maria Neves Pires Navarro de Albuquerque
Freire da Silva, Maria Elizabete Neves Pires Navarro e António
José Pires Lopes Navarro, a que correspondem os artigos
matriciais rústicos n.os 0005 e 0008 N-N1;

Parcela n.o 9, com a área de 640 m2, a desanexar do prédio
sito no lugar de Marinhas de São Francisco, freguesia da Sé,
Faro, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o
n.o 01702/920323, inscrito actualmente a favor de Anabela
Neves Pires Uva, Natália Maria Neves Pires Uva, Luís Manuel
Neves Pires Uva, José Neves Pires de Sousa Uva, Maria Mada-
lena Neves Pires Uva Magalhães Coelho, Verónica Palmira
Neves Pires de Sousa Uva Carvalhal, António Neves Pires
de Sousa Uva, Maria do Céu Neves Pires Uva, Jorge Neves
Pires Uva, Fernanda Neves Pires Bomba, Maria Madalena
Caiado Neves Pires Nogueira, Ana Maria Caiado Neves Pires
Maldonado, Olga Maria Neves Pires Navarro de Albuquerque
Freire da Silva, Maria Elizabete Neves Pires Navarro e António
José Pires Lopes Navarro, a que correspondem os artigos
matriciais rústicos n.os 0005 e 0008 N-N1.

A expropriação destina-se à execução do acesso ao porto de Faro,
2.o trecho.

Aquele despacho foi emtidio ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes da informação técnica (IT) n.o 99/DSJ, de
4 de Abril de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem
como os que constam dos documentos do processo de instrução.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 156/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.08.00/OB-01 PD, em 10 de
Abril de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Estar-
reja, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 11/93,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 45, de 23 de Fevereiro
de 1993.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que incidiu
apenas sobre o quadro regulamentar a que se refere o artigo 28.o
do Regulamento do Plano Director Municipal, para a categoria de
espaço de indústria transformadora, onde se prevêem margens laterais

nunca inferiores a 6 m, passar a preverem-se margens laterais nunca
inferiores a 5 m, tal como é permitido pelo afastamento entre cons-
truções dentro do mesmo quadro, bem como na correcção do errado
posicionamento dos números de remessa para as «notas escritas»,
desde o n.o 6 (que foi omitido) até ao n.o 16 (duplamente registado),
seja no regime de «usos», seja nas «normas de ocupação urbanística».

Nos termos do previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo à
presente declaração a deliberação da Assembleia Municipal de Estar-
reja de 28 de Dezembro de 2000, que aprovou a referida alteração
bem como o quadro regulamentar corrigido.

18 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 10 004/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego

no chefe do meu Gabinete, engenheiro João Paulo de Figueiredo
Lucas Saraiva, a competência para os seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do meu Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam de intervenção do Ministério das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;
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d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267/89,
de 18 de Agosto, a favor de membros do Gabinete ou de
individualidades designadas por mim para se deslocarem ao
estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros
do Gabinete ou por individualidades que tenham de se des-
locar em serviço do mesmo;

i) Autorização para a utilização de carro de aluguer, quando
indispensável e o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços,
por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos
montantes referidos nas competências atribuídas aos direc-
tores-gerais;

l) Autorização para a prática de actos de gestão corrente rela-
tivos às funções específicas do Gabinete sobre as quais tenha
havido orientação prévia e também de grupos de trabalho,
comissões, serviços ou programas especiais que funcionem
na dependência directa do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Dezembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso n.o 6866/2001 (2.a série). — Pelo presente aviso, faz-se
público que, por ter sido excluído o único candidato ao concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de operário
principal da carreira de operário qualificado do quadro de pessoal
do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), cujo aviso
de abertura, com o n.o 157/2001, foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001, o referido concurso ficou
deserto.

24 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Joana da Graça
Morais Zorro.

Despacho (extracto) n.o 10 005/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva
(CEFD) de 23 de Abril de 2001:

Rui Manuel Canhão Gameiro, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do grupo de pessoal admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD) — transita para a categoria de tesoureiro, car-
reira de tesoureiro, do grupo de pessoal administrativo do mesmo
quadro, ficando posicionado no escalão 2, índice 260, nos termos
da alínea e) do artigo 4.o, do n.o 2 do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 10.o,
do n.o 1 do artigo 11.o e do artigo 15.o, todos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, com as alterações que foram intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, considerando-se exo-
nerado do actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 10 006/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2001 do director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas:

Maria Luísa da Conceição e Silva — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativa espe-

cialista do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Maria Leonor Guerra Rebelo Moreira — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de 8 de
Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Aviso n.o 6867/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17-DRH/2001. —
1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 18 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro, e ao abrigo do disposto
do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral, para provimento do cargo de chefe de divisão dos Recur-
sos Humanos do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12009/99 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, e alterado
pelas deliberações n.os 866/2000 (2.a série) e 1439/2000 (2.a série),
publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 164, de 18 de Julho
de 2000, e 272, de 24 de Novembro de 2000, respectivamente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses, contado a partir da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 353-A/89, de
16 de Outubro, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e despacho n.o 12 009/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão dos Recursos Humanos,
cuja área funcional de actuação será a de concepção, planificação
e organização das actividades da Divisão dos Recursos Humanos,
de acordo com os planos superiormente definidos e no âmbito das
respectivas competências, legal e estatutariamente previstas, desig-
nadamente no que respeita ao processamento das remunerações de
todo o pessoal vinculado à Universidade de Aveiro, na organização
dos processos individuais de todos os trabalhadores da instituição,
na estruturação e acompanhamento da formação de pessoal, tendo
em vista uma maior adequação dos recursos humanos às necessidades
da Universidade e no tratamento, execução imediata e promoção da
demais legislação de interesse sócio-profissional, de acordo com a
resolução do senado da Universidade de Aveiro publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993.

5 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão reunir cumu-
lativamente os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura em Direito;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
c) Ter quatro anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos em carreira do grupo de pessoal técnico superior.

8 — Condições preferenciais — possuir experiência profissional
relevante na área dos recursos humanos, nomeadamente gestão de
pessoal, elaboração de contratos, estudos técnicos e pareceres jurí-
dicos, concepção de editais de concursos, acompanhamento de pro-
cessos de contratação, informações e outras funções consultivas de
natureza jurídica, no âmbito do ensino superior universitário.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 17 de
Abril de 2001, nas instalações da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
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a acta n.o 179/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cotão de Assunção,
vice-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Modesto dos Reis Arada, chefe de divi-
são dos Serviços Académicos da Universidade de Aveiro.

Licenciada Maria de Fátima Moreira Duarte, directora dos
Serviços Financeiros e Património da Universidade de
Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Ferreira, director de
serviços da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — A verificação dos requisitos de admissão e a eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

11 — Métodos de selecção — serão utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

14 — No sistema de classificação final, e de acordo com o disposto
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 44/99, de 22 de Junho,
observar-se-á o seguinte:

14.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

14.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação é defi-
nida de acordo com a utilização sucessiva dos seguintes critérios de
preferência:

a) Pertencer ao serviço a que corresponde o cargo posto a
concurso;

b) Maior número de anos de experiência profissional em cargos
relevantes, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.3 — Compete ao júri o estabelecimento de critérios de desem-
pate, sempre que subsista igualdade após aplicação dos critérios refe-
ridos no número anterior.

15 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 14.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

16 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão dos Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

16.1 — Do requerimento deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Indicação inequívoca do concurso a que se candidata, com

a indicação do número e da data do Diário da República
em que venha publicado;

e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da
actual categoria, do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública e ainda declaração obrigatória de que possui os requi-
sitos legais de admissão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Data e assinatura.

16.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 44/99, de
22 de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de cur-
riculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica, a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional, indicando
a duração horária dos respectivos cursos, estágios, seminários, etc.,
apenas sendo considerada pelo júri a formação profissional, devi-
damente comprovada à data da abertura do presente concurso.

16.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

16.4 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos
que não entreguem a declaração de que possuem os requisitos legais
de admissão ao concurso referida na alínea e) do n.o 16.1 anterior.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factores por si referidos que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos, relativamente
à lista de classificação final.

19 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
20 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Despacho n.o 10 007/2001 (2.a série). — Por despacho conjunto
de 15 de Julho de 1999 dos reitores das Universidades do Porto,
de Coimbra e de Aveiro, proferido nos termos do artigo 9.o do regu-
lamento do curso de mestrado interuniversitário em Física da Matéria
Condensada, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de
25 de Março de 1999, resolução n.o 38/99 (2.a série), foi determinado
o seguinte para a edição de 2001-2002 do referido mestrado — espe-
cialidade: Teórica e Computacional:

1.o

Plano de estudos

1.o trimestre:

Física Estatística — 2 UC;
Teoria de Muitos Corpos — 2 UC;
Métodos de Física Computacional — 2 UC;

2.o trimestre:

Tópicos de Matéria Condensada — 2 UC;
Estrutura Electrónica — 2 UC;
Física dos Sistemas Complexos — 2 UC;

3.o trimestre:

Seminário — 4 UC.
2.o

Calendário escolar

1.o trimestre — de 1 de Outubro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 7 de Janeiro a 15 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 6 de Maio a 12 de Julho de 2002.
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Exames do curso de especialização:

1.a chamada — de 15 de Abril a 3 de Maio de 2002;
2.a chamada — de 20 a 24 de Maio de 2002.

3.o

Localização do curso de especialização
O curso de especialização funcionará no Departamento de Física

da Universidade de Aveiro.
4.o

Limitações quantitativas
O nunerus clausus é fixado em 15.
O número mínimo de inscrições para que o mestrado possa fun-

cionar é fixado em 10.
5.o

Prazos de matrícula e inscrição
As candidaturas e matrículas serão feitas nas instalações do Depar-

tamento de Física da Universidade de Aveiro.
Os prazos de candidatura decorrem de 1 de Julho a 18 de Setembro

de 2001.
A seriação dos candidatos decorrerá de 19 a 23 de Setembro de

2001.
As matrículas decorrerão nos dias 27 e 28 de Setembro de 2001.

6.o

Propinas
A propina do curso é fixada em 250 000$.

5 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 10 008/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Métodos Instrumentais e Controlo
de Qualidade Analítica, criado por deliberação do senado universitário
da Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 30 de Maio de 2000, e de acordo com as normas constantes
do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 172, de
24 de Julho de 1993), e do respectivo Regulamento, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000,
determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2001-2002 — 20;
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
2 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 6.o do Regu-

lamento do Mestrado em Métodos Instrumentais e Controlo de Qua-
lidade Analítica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125,
de 30 de Maio de 2000.

3 — Critérios de selecção/seriação de candidatos — os constantes
do artigo 7.o do Regulamento do Mestrado em Métodos Instrumentais
e Controlo de Qualidade Analítica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000.

4 — Período de candidaturas — de 18 de Junho a 31 de Julho de
2001, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Métodos Instru-
mentais e Controlo de Qualidade Analítica, deverá ser formalizado
em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 4,
para os Serviços Académicos da Universidade de Aveiro, Campus
Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro.

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguinte elementos:
identificação (nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final).

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia do certificado de habilitações;
4.3.3 — Curriculum vitae pormenorizado;
4.3.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Período de selecção dos candidatos — de 15 de Agosto a 7

de Setembro de 2001.
6 — Período de matrícula e inscrição — de 15 a 25 de Setembro

de 2001.
7 — Calendário escolar — conforme calendário escolar da Univer-

sidade de Aveiro relativo aos 1.o e 2.o semestres do ano lectivo de
2001-2002.

8 — Plano de estudos — o constante em anexo ao Regulamento
do Mestrado em Método Instrumentais e Controlo de Qualidade Ana-
lítica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de
Maio de 2000.

9 — Os estudantes admitidos ao mestrado poderão concorrer a bol-
sas de estudo nas condições previstas no Regulamento de Bolsas de
Estudo para a Realização de Mestrados e Doutoramentos na Uni-
versidade de Aveiro.

11 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 6868/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi constituído
da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhe-
cimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Jed Ant-
hony Barahal:

Presidente — Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Helena Maria da Silva Santana, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

24 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em substituição, Maria de Fátima Duarte.

Aviso n.o 6869/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Abril
do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de competência
delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para prestação de
provas de agregação no grupo/subgrupo 10 — Engenharia Electrónica,
requerido pelo Doutor Valery Anatolevitch Sklyarov:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Alfredo Ribeiro da Silva Matos, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Ferreira Pereira de Melo, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Carlos da Silva Neves, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor António Manuel da Silva Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Alberto José Gonçalves de Carvalho Proença, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor João Paulo Cacho Teixeira, professor associado com
agregação do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

26 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em substituição, Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 009/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 15 de Fevereiro de 2001:

Maria Helena Azevedo Pereira Dias — nomeada técnica profissional
especialista (áreas científicas departamentais, ciências exactas e
naturais) do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço,
a partir da data do despacho, inclusive, ficando exonerada do lugar
anterior a partir daquela data.

De 28 de Fevereiro de 2001:

Pedro Miguel Roque Alves e Paula Alexandra Fernandes da Mota
Veiga — nomeados técnicos profissionais de 1.a classe (área de qui-
micotecnia) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir da data do despacho, inclusive, ficando exonerados
dos lugares anteriores a partir daquela data.
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De 1 de Março de 2001:

Fernando Tomás Marques de Oliveira — nomeado provisoriamente
técnico profissional de 2.a classe (área de desenho, cartas e mapas)
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
da data do despacho, inclusive.

De 20 de Março de 2001:

Mário Miguel Silva Rocha — nomeado técnico profissional principal
(área de mecanotecnia, mecânica ou electricidade) do quadro do
pessoal não docente da Universidade de Aveiro, precedendo con-
curso, por conveniência urgente de serviço, a partir da data do
despacho, inclusive, ficando exonerado do lugar anterior a partir
daquela data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 010/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 25 de Setembro de 2000:

Mestre Amarílis Pereira Rocha, professora-adjunta do quadro da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu — autorizada a requi-
sição para exercer funções docentes, com a mesma categoria na
Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável nos
termos legais pertinentes, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 1 de Março de 2001.

De 15 de Dezembro de 2000:

Licenciado António José Monteiro Amaro, médico do quadro do Hos-
pital Infante D. Pedro de Aveiro — autorizada a requisição para
exercer funções docentes como equiparado a professor-adjunto na
Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável nos
termos legais pertinentes, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 1 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 011/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 15 de Dezembro de 2000:

Mestre Marília dos Santos Rua — contratada como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo parcial (40 %) e acumulação,
além quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por
um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir da data do
despacho, inclusive.

Licenciado Duarte Miguel Machado Carneiro de Brito — contratado
como assistente, além quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de seis anos, prorrogável por um biénio,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro
de 2001, inclusive.

De 8 de Janeiro de 2001:

Nuno Filipe Ferreira Soares Borges Lopes — contratado como moni-
tor, além quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro
e até 7 de Junho de 2001.

De 10 de Janeiro de 2001:

Roberto Filipe da Costa Lebre — contratado como monitor, além
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro e até
7 de Junho de 2001.

De 15 de Janeiro de 2001:

Doutor Henrique Nunes de Oliveira Pires — contratado como pro-
fessor associado convidado, em regime de tempo parcial (50 %)
e acumulação, além quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 15 de Janeiro de 2001, inclusive.

Doutora Maria Catarina Salema Roseta Palma — contratada como
professora auxiliar, além quadro de pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 20 de Fevereiro de 2001, inclusive.

Mestre António Alexandre Martins — contratado como professor
auxiliar convidado, em regime de tempo parcial (50 %), além quadro
de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um ano, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro de
2001, inclusive.

Mestre Luíza Helena Vinholes Siqueira Novaes — contratada como
assistente convidada, em regime de tempo parcial (30 %), além
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro, inclusive,
e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso do ano
lectivo de 2000-2001).

Licenciada Celeste Maria Rodrigues Cácio — contratada como moni-
tora, em regime de acumulação, além quadro de pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 20 de Fevereiro, inclusive, e até 14 de Setembro de
2001 (final da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

De 19 de Janeiro de 2001:

Licenciado Luís António Tapia Godinho — contratado como assis-
tente convidado, em regime de tempo parcial (40 %) e acumulação,
além quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro, inclu-
sive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do ano lectivo de 2000-2001).

De 7 de Fevereiro de 2001:

Doutor Mário Manuel Quialheiro Simões — contratado como pro-
fessor auxiliar, além quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 19 de Janeiro de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente, a partir da mesma data.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Sílvia Maria Martins Melo — contratada como monitora,
além quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro, inclu-
sive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do ano lectivo de 2000-2001).

De 16 de Fevereiro de 2001:

Doutor Francisco Avelino da Silva Freitas — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado, além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 20 de Março de 2001, inclusive.

De 19 de Fevereiro de 2001:

Doutor Mário Miguel Azevedo Cerqueira — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado, além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 20 de Fevereiro de 2001, inclusive.

De 20 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Agostinho António Almeida da Benta — contratado como
monitor, além quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Feve-
reiro e até 7 de Junho de 2001.

Licenciado Fernando Alcino Borges Bonito — contratado como moni-
tor, além quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro
e até 7 de Junho de 2001.

De 13 de Março de 2001:

Licenciado José Luís de Sousa Rodrigues — contratado como moni-
tor, além quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 14 de Março, inclu-
sive e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso do
ano lectivo de 2000-2001).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 012/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciadas Sandra Jovita Martins Maia Marques Matos Caldeira e
Maria Paula Lourenço Ferreira — contratadas para exercer funções
correspondentes às de técnico superior de 2.a classe, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
prorrogável por iguais períodos, até ao máximo de três anos, pre-
cedendo oferta pública de emprego, por conveniência urgente de
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serviço, a partir de 1 de Março de 2001, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 013/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro,
foi concedida a renovação do contrato a termo certo a:

Licenciado Hélder José Marques Caixinha, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe — por um ano, a partir de 3 de Maio de 2001,
inclusive.

Licenciada Sara Monteiro Ribeiro, técnica superior de 2.a classe — por
um ano, a partir de 4 de Maio de 2001, inclusive.

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 014/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro,
fora do País aos seguintes docentes:

De 16 de Março de 2001:

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor catedrá-
tico — no período de 24 de Março a 4 de Abril de 2001.

Doutor Henrique Manuel Morais Diz, professor catedrático — no
período de 29 de Março a 2 de Abril de 2001.

Doutor Joaquim Borges Gouveia, professor associado, em regime de
requisição — no período de 5 a 9 de Abril de 2001.

De 26 de Março de 2001:

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no período de 7 a 21 de Abril de 2001.

De 29 de Março de 2001:

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — no período de
6 a 8 de Abril de 2001.

Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva, professor associado — no
período de 29 de Abril a 11 de Maio de 2001.

Doutora Isabel Alexandra Vieira Brás, professora auxiliar — no
período de 22 de Abril a 5 de Maio de 2001.

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor
auxiliar — no período de 20 de Abril a 1 de Maio de 2001.

Doutora Maria Teresa Fidélis da Silva, professora auxiliar — no
período de 30 de Março a 4 de Abril de 2001.

Doutor António Saraiva de Sousa, professor auxiliar visitante — no
período de 7 a 14 de Abril de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Doutor Casimiro Adrião Pio, professor catedrático — no período de
29 de Março a 1 de Abril de 2001.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático — no
período de 26 de Abril a 6 de Maio de 2001.

Doutora Maria Isabel Aparício Paulo Fernandes Capela, professora
associada — no período de 3 a 14 de Abril de 2001.

Doutor Alexandre Plakhov, professor associado convidado — no
período de 17 a 27 de Abril de 2001.

Doutora Ana Maria Clemente Fernandes, professora auxiliar — no
período de 28 de Abril a 6 de Maio de 2001.

Doutor António Augusto Neto Mendes, professor auxiliar — no
período de 2 a 9 de Abril de 2001.

Doutor Luís Manuel Guerreiro Alves Arroja, professor auxiliar — no
período de 3 a 14 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Relatório n.o 18/2001:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 14 de Fevereiro de 2001, a contratação como professor auxiliar
convidado, em regime de tempo integral, pelo período de um ano,
além do quadro do pessoal docente desta Universidade do Doutor
Francisco Avelino da Silva Freitas.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores José Joaquim Costa

Cruz Pinto, professor catedrático da Universidade de Aveiro, Maria
Inês Purcell de Portugal Branco e João Manuel da Costa e Araújo
Pereira Coutinho, ambos professores auxiliares da Universidade de
Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Francisco Avelino da Silva Freitas, pelo
seu currículo profissional no domínio da Engenharia Química, pela
sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em Simulação
e Controlo de Processos, reúne os requisitos necessários ao exercício
da docência como professor auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oli-
veira Rodrigues.

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Duarte.

Relatório n.o 19/2001:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 10 de Janeiro de 2001, a contratação como professor auxiliar
convidado, em regime de tempo parcial (50 %), pelo período de um
ano, além do quadro do pessoal docente desta Universidade do mestre
António Alexandre Martins.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores José Joaquim Costa
Cruz Pinto, professor catedrático, e Carlos Pascoal Neto, professor
associado, ambos da Universidade de Aveiro, e Adriaan R. P. Van
Heiningen, professor catedrático da Universidade de Maine.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o mestre António Alexandre Martins, pelo seu cur-
rículo profissional no domínio da Engenharia Química, pela sua pre-
paração técnica e pela sua acção pedagógica em Engenharia Química,
reúne os requisitos necessários ao exercício da docência como pro-
fessor auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oli-
veira Rodrigues.

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

Rectificação n.o 1164/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 6243/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março de 2001, a p. 5568, col. 1.a, rectifica-se que onde
se lê «Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, professor
auxiliar — no período de 24 de Fevereiro a 4 de Março de 2001»
deve ler-se «Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, pro-
fessor auxiliar — no período de 24 de Fevereiro a 9 de Março de
2001».

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 015/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 13 de Fevereiro de 2001:

Mestre Ricardo José de Ascensão Rodrigues, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
14 e 16 de Fevereiro de 2001.

De 14 de Fevereiro de 2001:

Doutor Paulo Torrão Fiadeiro, professor associado — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
28 de Fevereiro e 4 de Março de 2001.

Doutor José Albertino de Almeida Figueiredo, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 24 e 28 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Isabel Guerreiro Costa Ismael, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 24 e 28 de Fevereiro de 2001.
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De 18 e 21 de Fevereiro de 2001:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País nos períodos compreendidos entre
21 de Fevereiro e 13 de Março e 19 e 27 de Março de 2001.

De 21 de Fevereiro de 2001:

Doutor Stanislav Antontsev, professor catedrático — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
1 e 4 de Março de 2001.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Doutor Jesus Miguel Lopez Rodilla, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
21 e 24 de Abril de 2001.

Mestre Pedro Domingues de Almeida, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
15 e 19 de Abril de 2001.

De 23 de Fevereiro de 2001:

Mestre Pedro Nuno Dinho Pinto da Silva, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
27 de Fevereiro e 4 de Março de 2001.

Licenciado Luís Carlos Carvalho Pires, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 27 de Fevereiro e 4 de Março de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 016/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Rui Jorge Abreu Morais Antunes, contratado em regime de contrato
a termo certo para desempenhar funções correspondentes às de
telefonista a tempo parcial nos Serviços Centrais desta Univer-
sidade — rescindido o contrato, a partir de 1 de Março de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 017/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Frederico Guilherme de Sousa da Costa Pereira, assistente
estagiário além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País,
durante o período de 1 de Maio a 31 de Agosto de 2001. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 018/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Margarida Fátima Pimentel Paula Matos Paz, chefe de secção dos
Serviços Centrais da Universidade de Coimbra, em regime de subs-
tituição como chefe de repartição — nomeada, em comissão de ser-
viço, pelo período probatório de um ano, considerando-se nomeada,
definitivamente sem quaisquer outras formalidades no termo do
referido período, chefe de repartição dos mesmos Serviços, com
efeitos a partir do termo de aceitação de nomeação. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 019/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-

petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 1 de Março de 2001:

Engenheiro José Manuel Gomes Martins, assessor principal do quadro
da Câmara Municipal de Coimbra — transferido para a Reitoria
desta Universidade com a mesma categoria, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Renato Miguel Lourenço dos Santos — contratado em regime de con-
trato de prestação de serviço, para os Serviços Centrais desta Uni-
versidade, pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 020/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Maria Dulce Ferreira Cotrim, professora associada do
3.o grupo (Ciências Farmacêuticas) da Faculdade de Farmácia desta
Universidade — nomeada definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a 19 de Abril de 2000.

Relatório do conselho científico da Faculdade de Farmácia da
Universidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva da
Doutora Maria Dulce Ferreira Cotrim para professora asso-
ciada do 3.o grupo (Ciências Farmacêuticas) da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Coimbra.

De acordo com os pareceres circunstanciados e fundamentos emi-
tidos pelos Doutores Serafim Pinto Guimarães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, e Maria Mar-
garida Duarte Ramos Caramona, professora catedrática da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Coimbra, sobre a actividade da pro-
fessora associada Doutora Maria Dulce Ferreira Cotrim no último
quinquénio, o conselho científico da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra, em reunião de 14 de Março de 2001, considerou
que a actividade pedagógica e científica desenvolvida satisfaz os requi-
sitos do artigo 20.o do ECDU, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
pelo que deliberou propor a sua nomeação definitiva como professora
associada desta Faculdade. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Científico, Maria
Luísa C. F. V. de Sá e Melo.

26 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 021/2001 (2.a série). — Por despachos de 20
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Maria Irene Colaço Santos, contratada em regime de contrato de
trabalho a termo certo, para desempenhar funções de técnica pro-
fissional de 2.a classe na Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — renovado o contrato, por seis meses, com efeitos a 7 de
Maio de 2001.

Fabiana Torres Neto, contratada em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para desempenhar funções de técnica profissional
de 2.a classe na Faculdade de Farmácia desta Universidade — reno-
vado o contrato, por seis meses, com efeitos a 1 de Junho de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 10 022/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de
Janeiro de 2001, subdelego no Prof. Doutor José Manuel Marques
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da Silva Pureza, responsável pela Cátedra Mário Soares, na FEUC,
competência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite, conduzir
o procedimento por consulta prévia ou por ajuste directo, pre-
vistos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1, alínea c), 2, 3
e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos das entidades acima referidas
que, sobre esta matéria, hajam sido praticados entre o dia 18 de
Setembro de 2000 e a data de publicação do presente despacho.

Este despacho anula e substitui o despacho n.o 17 277/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de
2000, no que à Cátedra Mário Soares diz respeito.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

Despacho n.o 10 023/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de
Janeiro de 2001, subdelego no Prof. Doutor Paulino Maria de Freitas
Teixeira competência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1,
alínea c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados entre o dia 18 de Setembro de 2000 e a data de
publicação do presente despacho.

Este despacho anula e substitui o despacho n.o 17 279/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000,
no que ao Grupo de Estudos Monetários e Financeiros diz respeito.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

Despacho n.o 10 024/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
e dentro das verbas orçamentais da receita consignada ao Centro
de Investigação da História Económica e Social, subdelego no Prof.
Doutor Jaime Alberto do Couto Ferreira:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1,
alínea c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados entre o dia 18 de Setembro de 2000 e a data de
publicação do presente despacho.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

Despacho n.o 10 025/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
e dentro das verbas orçamentais da receita consignada ao Protocolo
de Cooperação IC/FEUC, subdelego na Prof.a Doutora Maria
Manuela de Lemos Leitão Marques competência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1,
alínea c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados entre o dia 18 de Setembro de 2000 e a data de
publicação do presente despacho.

Este despacho anula e substitui o despacho n.o 17 280/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de
2000, no que ao Protocolo de Cooperação IC/FEUC diz respeito.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

Despacho n.o 10 026/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
e dentro das verbas orçamentais da receita consignada ao Centro
de Estudos e Investigação em Saúde, subdelego no Prof. Doutor Pedro
Augusto Lopes Ferreira competência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1, alínea
c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados entre o dia 18 de Setembro de 2000 e a data de
publicação do presente despacho.

Este despacho anula e substitui o despacho n.o 17 281/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000,
no que ao Centro de Estudos e Investigação em Saúde diz respeito.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

Despacho n.o 10 027/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001, subdelego no Prof. Doutor João Veríssimo de Oliveira
Lisboa, responsável pelo Projecto Consórcio EC/US, contrato
n.o 97-07-USA-0019-00, competência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1, alínea
c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados entre o dia 18 de Setembro de 2000 e a data de
publicação do presente despacho.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

Despacho n.o 10 028/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 813/2001, de 22 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001,
e dentro das verbas orçamentais da receita consignada ao Centro
de Estudos Cooperativos da FEUC, subdelego no Prof. Doutor Rui
Manuel dos Santos Namorado competência para:

a) Até ao montante de 2500 contos, autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, bem como para, dentro desse limite,
conduzir o procedimento por consulta prévia ou por ajuste
directo, previstos, respectivamente, nos artigos 81.o, n.os 1, alínea
c), 2, 3 e 4, e 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados entre o dia 18 de Setembro de 2000 e a data de
publicação do presente despacho.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Marques Mendes.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6870/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
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dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação». — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor da
Universidade do Minho de 21 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-29/00-E/I/CCPFC(1) — técnico superior de
2.a classe, da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza científico-técnica
no âmbito dos serviços académicos e de formação contínua, nomea-
damente através da elaboração de estudos, pareceres, projectos, infor-
mações e relatórios; recolha, tratamento e difusão de informação atra-
vés da edição de um boletim informativo e de uma página da Internet;
apoio na manutenção de equipamentos.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no conselho
científico-pedagógico de formação contínua da Universidade do
Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de duas horas, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com

aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa, das quais constem a sua designação, a indicação das
entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.



8142 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 110 — 12 de Maio de 2001

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Álvaro Manuel Silva Santos, docente em fun-
ções de natureza técnico-pedagógica/requisição.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.
Dr. Luís Miguel Pinto Correia Alves, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.
António Xavier Balsa de Palhares Falcão, chefe de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior.

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo;

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens,

serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Deontologia e serviço público — Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 47/97, de 22 de Março.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 135/79, de 18 de Maio;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 128/83, de 14 de Março;
Decreto-Lei n.o 522/85, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 81/87, de 20 de Fevereiro;
Resolução n.o 1/94, de 24 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 149/95, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 66/97, de 1 de Abril;
Despacho n.o 355/97 (2.a série), de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Portaria n.o 696/98, de 25 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira
do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Fevereiro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 64/94, de 28 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Fevereiro;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho;
Decreto-Lei n.o 78/96, de 20 de Junho;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Aviso n.o 6871/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-5/01-E/I/ST/G(1) — auxiliar de manutenção, da
carreira de auxiliar de manutenção — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — limpeza das instalações e outros ser-
viços auxiliares, podendo comportar esforço físico.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.
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5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
técnicos, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos comuns e prova de conhe-
cimentos teórico-práticos, com a duração de quarenta e cinco
minutos, de acordo com o programa de provas constante do
anexo ao despacho RT-12/97, de 24 de Março, referente do
quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, e Campus Universitário de Azurém, em
Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja no presente aviso aplicam-se as
regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Engenheira Maria Helena Arranhado Carrasco
Campus, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Glória Maria Padeirinha Antunes, assistente administrativa
especialista.

José Pedro Vieira Carvalho, técnico profissional de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Manuela Ester Pereira Silva, assistente administrativa.
José Manuel Teixeira Ribeiro Silva, assistente adminis-

trativo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas de concurso para provimento
na categoria de auxiliar de manutenção

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Noção de funcionário e agente;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente.

Conhecimentos teórico-práticos:

Verificação e limpeza de instalações;
Movimentação de materiais e equipamentos.

Legislação e bibliografia

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.
Decreto-Lei n.o 24/81, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Fevereiro.
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril.
Lei n.o 76/98, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 110/2000, de 30 de Junho.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


